
DIÁRIO 

l-ATA DA 86•SESSÃO, EM31 DE MAIO DE 
1985 

!.l-ABERTURA 

!.2 - EXPEDIENTE 

1.1.1- Leitura d• Prol ... 

Projeto de Lei do Senado n~' 147, de 1985, de auto­
ria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre 
a inclusão obrigatória de um representante dos pro­
dutores de cada Estado na administração das Cen­
trais de Abastecimento S.A. - CEASAs. 

l.l.l- Discursos do Expedleote 

SENADOR MÁRIO MAIA- Apelo ao Prcsíden· 
te da República, em favor da aprovação de exposição 
de motivos do Ministro da Administração, propondo 
a extensão da gratificação de apoio técnico­
administrativo a todos õs servidores públicos. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Comen­
tários sobre anteprojeto da nova lei dos partidos polí­
ticos, publicadp nos jornais de hoje. 

SENADOR VIRGILIO TÁVORA- Falta de qni· 
dade da equipe econômica do atual Governo. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA­
Pronunciamento do Presidente José Sarney, no últi­

mo dia 24, por ocasião da reunião da SUDENE, em 
Recife. 

SENADOR CARLOS ALBERTO - E,ncami­
nhando à Mesa projeto de lei que dispõe sobre a 
criação do Ministério Extraordinário para Desenvol­
vimento do Nordeste. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Em expli­
cação pessoal, faz observações a tópico do discurso 
do orador que o antecedeu na tribuna. 

SENADOR MARCONDES GADELHA - Ho­
menagem prestada pelo Senado argentino ao Presi­
dente Tancredo Neves. 

1.2.3 -Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n• 148/85, de autoria 
do Sr. Senador Carlos .Alberto, que dispõe sobre a 
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criaÇão do Ministério Extraordinário_ para o Desen­
volvimento do N ardeste. 

-Projeto de Lei do Senado n'1149f85, de autoria 
do Sr. Senador Lenoir Vargas, que a_çrescenta_ pará- __ 
grl.tto aõ aCt1go 86 da Lei n"' 7.210, de ff dC}ulho de 
1984 - Lei de Execução Penal. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Requerimento n"' 51f85, requerendo urgência 
pata õ Oficio S/2, de 1985, do Governador do Esta­
do do Rio Grande do Norte. solicitando autorização 
do Senado Federal para realizar operaçãO de crédito 
externo no valor de cinqaenta milhões de dólares. 
Votaçio adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n9 58}85, soliciqmdo l!rgênia 
para o Oficio S/8; de 1985, através do Qual o Prefeito 
municipal de Anãpolis (GO), solicita autor~ação do 
Senado para que aquela prefeitura possa realizar 
~operação de emprêstimo externo no valo_r de USS 
3,500,000.00 (três-riiiÍhõeS e quinhentos mil dolâres). 
Votação adiad:a por falta de quo~m. 

_ ...,.... Projeto de Lei do Senado rt"' 26/79, que acres­
_centa parágrafos ao art. 511 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, Votaçio adiada por falta de quo-
rum. 

- Projeto _<!_e Lei do Senado n' 2/80, que dispõe 
sobre a C:Scolhii. e a nomeação dos dirigentes das Fun­
dações de Ensino Superior. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 340/80, que acres­
centa parágrafo único ao art. 373 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, facultando à empregada com 
prole o direito à jornada de trabalho reduzida, com 
remuneração proporcional. Votaçio adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei -do-Semld.Õ n"' 18/80, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico. lAPi'eciação 
pÍ'eliminar da constitucionalidade.) Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 320/80, que revoga 
a Lei n"' 6.815, de 19 de agosto 1980, qUe define a si­
tUação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Con-

se lho N acionai de Imigração, e dâ outras providên .. 
cias. VQtação adiada por falta de quorum. 

1.3,~1- Discursos após a Ordem do Dfa. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Inovações 
havidas no programa .. A-Voz do Brasil". Apeio ao 
Governador Leonel Brizola, em favor da liberação de 
recursos para o pagamento de bolsas de salário­
educação aos professores do Estado do Rio-de Janei­
ro. 

SENADOR FÁBIO LUCENA - Investigações 
sob~ ~ ~sassinato c:i_o jorn_alista Mário Eugênio. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Projeto 
de resolução que formulará junto à Mesa, alterando 
o Regimento Interno. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Reforma 
constitucionaL 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA .,-Apelo 
a autoridades governamentais, no sentido da imedia­
ta liberação de recursos para o custeio da próxima sa­
fra de fumo, no Estado de Alagoas. 

SENADOR CARLOS ALBERTO - Defesa da 
aprovação do Projeto de Lei do Senado n"' 96/85, que 
determina o enquadramento das cooperativas de 
condutores autônomos de veículos automotores na 
categoria de Grande Consumidor, para efeito de ba­
rateamento do combustível aos cooperados. 

SENADOR LOMANTO JGNIOR -Centenário 
da emancipação política da cidade de Senhor do 
Bonfun-BA. 

1.3.2 - Deslgrutçíio da Ordem do Dia da pr6xlma 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-DISCURSOS PROFERIOS EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Lenoir Vargas, pronunciado na sessão de 
30-5-85. 

Do Sr. Humberto Lucena, pronunciado na sessão 
de 30-~-85. 
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Do Sr. Helvidio Nunes, pronunciildo na sessão de 
39-5-85. 

Oo Sr. Milton Cabral, pronunciado na sessão de 
30-5-85. .. - . . -

Do Sr. Virgílio Távôra, pronunciado n;;;;i~-d~---
30-5-85. . 

3 -~ETIFICAÇÃO 
- -

Ata da 77• SessãO, re3.1iz3:da em 22-5-85 

4 -_ATO'DO PRESI!)ENTE 

N9 91, de 1985 

5-MESA DIRETORA 

6- LIDERES. E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

'i_: éoMPOSIÇi\:0 DAS COMISSÕES PER· 
MANENTES 

.... 

Ata da 86• Sessão,em 31 de maio de 1985 
3~ Sessão Legislativa·_ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos SrS. · Passos Pôrto e Martins Fi!Íw, 

ÀS J4 HORAS E 30, MINUTOS, ACHAM-SE PRE- entidade asSoCiativa de produtoreS de cada Unidade da . 
·sENTES OS SRS. SENADORES: . .c. Federação. , . . ~ ... 

· -: ~ - - __ ..__ -· ·- ·~ ~ Art. ?-?: Ca.od~ªJ.lm c!os _representà:ntes de qUe trata õ' 
. Jorge Kalt+me -'-_M~rlO Maia- FábiO Lucena-~ ·_artigo-anteiior exercer.ã. Súas funçõeS pelo período de 
Raimundo Parente - Aloysio Chaves """"- Hélio Gueiros · - · · 2 
--Alexandre Cosfa ~ Albef-to Silva- Helvídio-Nunes - dois (2) an_Qs; após .o que serct_s_!Jbs~ituídQ por outro devi·._ 

· · · · darriente indicado pela entidade associativa de produto-_ 
-João Lobo ::::-_.Vjrgt1io 1)ivorjt -_Cà.rlo'S Alberto.--
MOaêYr Duarte ~ Martins filho - Humberto Lucena feSÃrt. 3<? -~O_ Podc;i" E:l(eC1,1tivo regulamentará ."esta lei 
~. Ma. ~Qncfes Giªelfia :._ )1. iltoit_ . Cabral .:....:.. Nivaldo . - - dentrO .de ses~enta· (60) dias. · 
Machado-GuilhennePalmeira-CarlosLyra""-Luiz Art.·-4.,. Esta lei entrará em vigor ·na data. de sua 
Cavalcante - LÕL!rivai BaPtistà -"Passos ·Pôrto - LO: _ 

pois l_êsa o produtor pagando--lhe importância muitlssi· 
mo baixa em relaÇão ao preÇo real da venda. 

_ -·Po~ é&tã.raz'à_o e principalmente para aperfeiçoar o sis­
tema da_s <:;EASAs, est3I?10S propondo a obrigatória in­
clustío de ·um rePresentante dos produtores na sua admi­
nistração. 

Sala das Sessões,- em 31 de maio de 1985.- Nelson 
Caineiro. 

(Às ComisSõeS de ConstituiÇão e Justiça e d~ [.e.. 
gis/açào Soda/.} 

mantçi Júnii)r_ ..:_ Nelson Carné:if9 ._ t\o!urilo ,â:adar6-- -·- . ·:PUblicação. . _ 
. . - Art. sv Revogam ... -se as .dispos.Içõés em. corittârio. O SR. PRESiDENT.E (PassOs Pôrtof:- O projeto que 

- ··- -ãCabsfde s~r lido_ será publicado 'e remetido às comissões 
êompetentes. 

J 9.s~ Fragelli - Robefto Wypych - ~noir Vargas -- , - -
JustffiCaçiO Octãvio Cardoso •. 

o·~iStelna n_aciôP_af ~e Ce.ritraiS~de ~PasteCifuento Cria,.. . 
do pelo I_Plano Nacional de De'sênvolvimenta EConõmí~ 

'cq e_Socia_I_19!~?:4_(~i_ n?-5.727, de 4-11-7-it, deu ori-
. O SR. PRESII)El'f(E (Passos .Pôrto) - A lista de 

J:!resença ã.ctisa ó compai-ecimento <:!e 30 Srs._ Se_nadoreS~ 
Havendo número regiment"ál, ·declaro aberta .a seSsão-:·-

·sob a prOti;:<;ão de Q~us, in1ci3.mos "riqssos trabalhos .. 
Sobre a mesa, _projeto de h:i que sefá lído pelo Sr. Jt~· 

Secretãrlo. .. -- · ~-

t lido o S:eguinte. 

PROJETO D!!,: LEI DO SENADO. 
N• 141, de 1985 

--·-· 
Dispõe sobre a inclusão obrigatória de um repre-

. sentante dos produtores de cada Estado na adminis­
traçilo das Centrais de A4astecimento. S. A. - CEA.; . 
SAs. 

O CongressQ Nacional decreta: 
Àrt. i 'i' ·A administração daS Centl1!:is de Abasteci­

mento S.A. - CEASAs -, em funcionamento no País, 
contará, ob'rigatoriamirite, com- um (1) representante da 

. gem àS CEASAS. institufãàs em· quase todas as UnidadeS 
da Federaç_ão, 9on1 funciõnaineD.to regulado-pelo Decre­
to nv ~~:s~;· de. 1 t d: ro_aio. 'de 1972._ 

O sistema, te!ldo centra1iz~c!a em U;Ill S4,Iocal provido' 
de armazéÍls e silos á piadução a.ser distribuída. ao con--­
sumo, troux_e irrecusãvel beneficio à população cqrmuni~-

-dora e_ aos ptóautores -em geral. . 
· Um.~a daS finalldideS do prograrp.a, entrçtanto, .vêr11 

Sendo frustrada. Tal ê a de penriitir ao prodUtor~ venda 
de: séus p'rodUto·s diretamente_ ao cçnsumidor, a preços 
"Subs~ancialme_nit:;, !pais_ bâi"X,os. ~ que; -presentemente, o 
prod,!:!_tor· tem ~ido·prã.ticarilertfe obrigado ..a comerciali­
zar seus- produios atrri.vés dos denominados., "barraquei­
ros" (rue vendem" a mércã.<!ori.a a pieço~ e1ev:ados, aufe­
rindo lucros e prejudicando o objetivO primordi~l do sis-
tema. · · 

O procedimento usual desse~. "barraqueiros", que.nào 
passam de meros atravessadores, é efetivamente iníquo, 

~ Há orãdor~ iitscritos . 
_ CopcedO a Palavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

(Pausa.) ~ 
S. Ex• n_ãO ~_tj. presente. 
Concé'ão a palavra ao nobre Senador Am&ico de Sou­

.F za. .. -(PaUsa:) · 
· S. Ex• ríão éstá-prCsente. 
Coq~çtg á- palavra ao nobre Senador Roberto Wy­

pych~ (Paúsa.) _ 
S~ Ex• não está preStnte: 

· C-on-cedo a·pãlavra ao nobre S~na'dor Gal'{ij.O Modes-
to. (Paus'a.) · · 

S. Ex• não está presente. 
Cóncêdo li palàvra ao nobre Senador Mãria Maia . 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Pronuncia o 
segliinte·-d.1scurSõ.)- Sr. Presidente, Srs. Senador!:$: 

Venho a eSta tribllUa,· coino membra efetivo da Co­
missão d;; SerViÇO Público Civil do Senado, para solicitar 

"'!a Sua Eicelênc.ía o Senhor Presidente da República, Dr. 
J o sê Sarney. que. imbuido pelo alto senso de justiça de, 
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que é possuidor, aprove, com urgência, a Exposição de 
Motivos n" 110, de 17-4-85, do Ex,m9 Senhor Ministro da 
Administração, Dr. Aluizio AIVCS, -que estende a Gratifi­
cação de Apoio Técnico-Admir!iStrativo aos demais têc­
nicos de nível superior do Serviço Público Federal. 

Esta gratificação, originada nos Decretos--leis nfs 
2.200, de 26-12-84 e 2.249, de: 25-.Í-85, visa recompor 
uma parte das perdas salariais ocorridas ao longo dos úl­
timos anos, 

No entanto, uma considerável parcela dos servidores 
de nível superior ainda não foi contemplada. 

Por esta razão, o Sr. Ministro da Administração, Dr. 
Aluízio Alves, vem se empenhando com a maior dispo­
sição na busca de soluções para os graves problemas que 
foram herdados na área de sua responsabilidade e, tão 
logo assumiu a direção de sua pasta, tomou conhecimen~ 
to dos desajustes provocados pelos dois Decretos jâ refew 
ridos. Procedeu~se à elaboração da Exposição de Moti­
vos n'l' 110/85, recomendando que a Gratificação de 
Apoio Técnico-Administrativo seja concedida àqueles 
servidores ainda não atingidos. 

Hoje, decorridos quase dois meses, esse processo se 
encontra sob exame na Secretaria de Planejamento da 
Presidência da Repóblica e, segundo informações, com 
parecer favorável de sua ârea têcnica. 

Apelo a Sua Excelência o Senhor Presidente da Re­
pública, Dr. José Sarney, para que aprove a Exposição 
de Motivos oriünda do Ministério· da Administração, 
com parecer favorável da Secretaria de Planejamento, 
para que os servidores ainda não contemplados possam 
igualar-se aos demais, dentro do valioso princípio de iso­
nomia, consagrado pela nossa Constituição. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lo manto Júnior. (Pausa.) 

O Sr. Lomanto Júnior- Declino da palavra, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvidio Nunes. (Pausa.) 

O Sr. Helvídio Nunes_._ Desisto da palavra, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgílio Tâvora. 

O SR. VIRG!Liõ TÁVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra, para uma breve comunicação, ao nobre Sena­
dor Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

O discurso que o Presidente Josê Sarney pronunciou a 
24 de maio passado no Recife, durante a reunião da SU­
DENE. perante oito governadores do Nordeste, 10 Mi~ 
nistros de Estado, dezenas de políticos, empresários, au­
toridades, professores, estudantes e trabalhadores de di­
versas categorias, representando os respectivos sindica­
tos, obteve excepcional ressonância, que se irradiou da 
capital pernambucana para o Pais inteiro, através da te­
levisão, dos editoriais, comentários e notícias divulgadas 
pelos principais jornais e radioemissoras. 

Embora extremamente concisO, o pronunciamento do 
Presidente Josê Sarney alcançqu a mais profunda reper~ 
cussão em virtude da sinceridade, realismo, energia, den­
sidade de contelído e opotunidade, quando o Chefe da 
Nação falou para os nordestinos dizendo~lhes aquilo que 
eles aguardavam com ansiedade, ou seja, afirm;~.ções 
másculas e corajosas, diferentes das tradicioanis abs~ 
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traçõeS :retóricas, das promessas ambíguas ou delirantes, 
despojadas de sinceridade, saturadas e de sentimentalis­
mo epidérmico. 

.. Venho para dar ordens de Presidente. E vê-las obedeM_ 
cidas. O Nordeste vai funcionar. O Nordeste vai ser Bra­
sil" - asseverou o Presidente José Sarn_ey. ••Não venho 
aqui para repetir a retórica dos convênios", .. "A SUDE~ 
NE precisa reviver. Será autarquia especial para recrutar 
óe riOvo os nossos melhores talentos- serâ fonte de de­
bates, germinadora de soluções, prestigio e força". 
"Reafirmo e concluo: não vim aqui para prometer. Vim 
para fazer''. 

Acentuando que cortar recursos destinados ao Nor­
deste: seria o mesmo que ••tirar o pão da bo-ca do cego", o 
Presidente não falou apenas para os oito Governadores e 
as lideranças então presentes. 

Na verdade, as suas palavras adquiriram o significado 
de uma mensagem especial dirigida a 40 milhões de nor­
destinos que, depois de cinco anos de secas implacàveis, 

__ estão-sofrendo, agora, a calamidade das enchentes catas­
tróficas, com 259 municípfos atingidos pelas inundações. 
e uma população flagelada de quase 1 milhão de pessoas. 

Erichentes que arrebentaram açudes, pontes, estradas, 
casas e cidades, destroçaram as plantações, dizímaram 
os rebanhos e castigaram as populações flageladas, 
compelindo-as novamente à fuga.. com destino à perife­
ria das metr6po1Cs e cidades mais importantes do Nor­
deste. 

e a veiba tragêdia do êxodo rural, do esvaziamento do 
interior e das migrações desordenadas - a terrível diâs-­
pora dos sertanejos que periodicamente se repete. 
disseminando-os pelo território nacional, destroçados e 
condenados à marginalização social. 

uo Nordeste. .. é o maior problema do Pais, mas já é 
também apreensão internacional", afirmou o Presidente 
José Sarney no Recife, acrescentando: .... _mas não é a 
"natureza a responsável pelas injustiças sociais, nem fOi 
ela que criou a.s distorções econõmicas. Esse quadro é 
produto das opções que o País não devia fazer e fez. Não 
incorreremos nos mesmos erros." 

-.. (JGoVCrno Federal aplicará na reconstrução imedia­
ta do desastre das enchentes três trilhões de cruzeiros. 
Iremos acompanhar desempenhos, supervisionar; cobrar 
os resultados." O programa, que prevê a aplicação de 
CrS 3 trilhões em 1 ano e meio, se destina a restaurar a 
infra-estrutura econômica e social da região, executar 
_obras de prevenção e auxiliar as populações flageladas, 
foi anunciado pelo Presidente José Sarney ap6s a posse 
do novo Superintendente da SUDENE. Engenheiro José 
Reinaldo Tavares_ 

Antecipou ainda o Presidente José Sarney, durante a 
reunião do Conselho Deliberativo da SUDENE, que o 
Projeto Nordeste- que prevê a aplicação de 12 bilhões 
de dólares na região -passará por um amplo processo 
de discussão e ajustamentos estratégicos para ser apri­
morado. "O Nordeste não sofrerá mais corte de verbas", 
êfifatizou o Presidente. 

Allâs, sobre esse assunto, fiZ um pronunciamento no 
dia 9 de abril, quando me referi à solenidade realizada no 
Palácio do Planalto, à qual compareci por ocasião da as~ 

-sinatura do Projeto Nordeste. 
Em nome de todos os governadores nordestinos, o 

_Oovernador de Pernambuco,_ Roberto Magalhães, inter~· 
pretóU ·o sentimerito predominante quando, em resposta 
ao discurso do Presidente, concluiu apelando para o Go~ 
verno Federal no sentido de que urgia .. ultrapassar are-­
tóriça para a prioridade efetiva que a região merece". 
H Esta, segundo o Governador, é a hora de mudança ur~ 
gente, agora ou nunca". 

A reunião do_~Cons_elho Deliberativo da SUDENE ad­
quiriu, como se vê, dimensões de um acontecimento his­
tórico, como revelação da mentalidade e da postura da 
Nova República diante dos problemas do Nordeste. 

EI$Joi, possivelmente, uma das mais importantes das 
quantas se realizaram desde o advento da instituição em 
1959. 

As palavras do Presidente José Samey revelaram uma 
tomada de posição séria, objetiva e enérgica, -ponto de 
partida de um-a QOVa escalada do N ardeste no roteiro da 
sua emancipação global e desenvolvimento auto­
sustentado. 
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O Nordeste aguarda com justificada confi~ça a refor­
mulação estratégica, o aperfeiçoamento técnico e a con­
clusão das operaÇÕes financeiras já entaboladas com o 
Banco Mundial- trabalhos que o Ministro do Interior, 
Ronaldo Costa Couto, vem ultimando coro êxito, em 
face da sua reconhecida competência e capacidade 
têcnico-oidministrativa. -

Concretamente, a anunciada reformulação estratégia 
do Projeto Nordeste e q Dççreto n9 91.265, de 24 de maio 
-de 1985 (que dispõe sobre a criação do Programa de Re­
cuperação ·das Áreas Atingidas pelas Enchentes) de­
monstram que o rec~m-iniciado Govern"o da Nova Re~ 
pública deu início, efetivamente, a uma nova fase na his­
tória da região- nordestina. 

-São estas as razões pelas quais solicito a incorporação 
dos seguíntes documentos que evidenciam o advento 
dessa nova fase ao texto deste sucinto pronunciamento: 
a)discurso do Presidente José Sarney; b)o Decreto n9 
91.265/85, acompanhado de Exposição de Motivos e da 
Portaria Interministerial n' 144/85, relativa à progra­
mação setorial e estadual, elaborada para a recuperação 
das áreas atingidas pelas enchentes na região Nordeste. 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR WURJVAL BAPTISTA EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

Correio Bnziliense, 25 de maio de 1985. 

O DISCURSO 

••Este não ê um tempo de promessas. ~ um tempo de 
trabalho e realizações. 

"fi com emoção que volto ao Recife e me reencontro 
com o Nordeste. Aqui estão minhas raizes, aqui me pre­
parei para a vida pública, aqui conheci a pobreza, vi o 
homem superar-se a si mesmo nas adversidades. Não há 
povo mais sofrido. 

Por vezes obrigado a dispersar~se, fustigado pela fo­
me. nele não morre o sentimento de terra, que aparece de 
maneira tocante no verde das folhas, mal começando a 
brotar. Tem a persistência da Onda, retrocede e volt~: 
para lutar, para ficar fiel às su..s origens. Serenidade e 
paciência de pernambucano recebi da gloriosa lição de 
minha mãe, de Correntes; da Paraíba, os meus avós; de 
lngá do Bacamarte e de Alagoa Grande, do Maranhão, 
o chão molhado dos rios. que se enroscam na planície e 
nos alagados, o gosto dos bens espirituais. 

Em nossa casa. jamais faltaram livros na estante e ou~ 
vidas para ouvir o clamor dos humildes. 

Este é um tempo de verdade, 
Eu sou parte desse povo de andantes que, na síntese 

geográfica, deixa de ser terra para ser sentimento. O 
Nordeste é um estado de espírito. 

É o maior problema do País, mas hoje ê também 
apreensão internacional. Estã na conciência de todos. ~ 
prioridade, mas é mais do que tudo isso, ê necessidade. 
Sobreviveu como exportador de mão~de-obra barata e 
pode ver-se a transformação do que era reivindicação 
justa em amargura, ressentimento e ameaças de apar­
tação. Mas aqui se encontra nossa mais poderosa força 
histórica e cultural. 

É o Brasil popular, heróico. É a grandeza do homem, 
do trabalho árduo e de uma região de potencialidades 
imensas. 

Nordestinos: 

Não venho aqui para repetir a retórica dos convênios. 
Venho para dar ordens de presidente. E vê--las obedeci~ 
das. O Nordeste vai funcionar. O Nordeste vaj ser Brasil. 

A Sudene precisa reviver. Serâ autarquia especial para 
recrutar de novo os nossos melhores talentos. Será fOnte 
de debatl; germinadora de soluções, prestigio e força. 

Assinamos o chamado Nordestão, com investimentos 
da ordem de 12 bill:lões de dólares. mas ele precisa de 
ajustamentos estratégicos. Vamos discuti~ lo e, em debate 
amplo e participativo, melhorâ-lo.' 

Hoje, tratamos de outra "dificuldade. Aos problemas 
da estiagem somaram-se os problemas da chuva. A natu­
reza. depois de castigar o chão sedento na maior seca do 
sêcu1o, abriu as comportas do céu. e arrebentou os açu­
des, castigou Plantações, cidades. pontes, estradas. E do 
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homem sofrido, rio ab_aixo, levou o gado, os trastes e as 
~sas. , 
. ~as não é~ natureza a __ responsâvel pelas injustiçãs so- -

ClBis nem fo1 ela que cnou as distorções econômicas. 
Esse quadro é pr9(iuto das opções que o País nàQ_ dCVili. 
fazer e fez. Não incorrerçmos rios mesmos erros. -

O Governo federal aplicará na r-ecoristrUÇão üriédi3.ta 
do desastre das enchentes três trilhões de cruzeiros. Ire­
mos acompanhar desempenhos, supervisionar, cobrar os 
resultados. 

Meus Senhores, 

AssegurO: lhes -que aquliio Nordeste nào haverá corte 
de verbas. E peço licença, neste momento para usar a lin­
guagem simples e sincera do povo nas nossas feirã.s:T:izer 
o corte nos nossos recursos aqui no Nordeste sería o 
mesmo que- tirar pão da boca de cego. 

E os incentivos estão sendo estudados para ser apri-
morados., jamais violados. -"O"--

Precisamos rediscutir projetos e alternativaS. Vrecisa­
mos motivar a administração pública, modernizâ~la. 
Precisamos juntar nossas mãos aos governadores, firme-­
mente, e trabalhar juntos. Precisamos ouvir a voz dos 
que contestam e questionam. Eles tambêm ajudam a en­
contrar soluções. Vamos enfrentar a desgraça do ho­
mem. Enfim, viver a aventura de um processo de desen­
volvimento humano e criador. 

A Nova República não é só esperança. Jâ demonstrou 
que é mudança. Restauramos as eleições diretas, o voto 
do analfabeto, as. eleições nas capitais, dobramos o sa­
lári? mínimo ~ a prio"ridade do Governo ê o problema 
soCial. Cumpnremos. todos os nossos compromissos: em 
1986 teremos a Assembléia Nacional Constituinte.-crta:. 
mos o Plano de Emergência, pela primeira Vez tíVemos 
dotações disponíveis para a agiícii1fura -cerca de oito 
trilhões de cruzeiros ....::.trabalha-se dia e noite. Não exis­
tem mais descansos, calendários nem horas. EstamoS­
brigando sério com- a inflação, agora nos· 7%. A voz do 
povo é respeitada, os direitos humanos sào sagrados. 

S6 nos falta uma presença, só nos ressentimOs 'de uma 
fo~ça: a~-a~ncia de ~rancredo Neves. Aqui ele passou, 
deixou tdetas, solidanedade e amor; Quanto a mim de­
claro: as mirihas deficiênciás serão supridas por aquelas 
qualidades que aqui no Nordeste fazem grande o nosso 
carãter; determinação, coragem, garra para e1:.rrentar de­
safios, forças para vencer os deuses da tempestade. Rea­
fi_~o e concluç: Nà_o vim ãqui para prometer; Viril parã 
fazer. Muito obrigado." __ _ - -

DECRETO N• 91.265, DE 24 DE MAIO DE 1985. 

Dispõe sobre a criaçio do Programa de Recupe-­
ração das Áreas AtíngidllS pelas Enchentes na Regilo 
Nordeste. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o artjgo 81, item IH d:i Constituição decret:;t.: 

Art. l'>' b criado o Programa de recuperação das 
Áreas Atingidas pelas Enchentes na Região Nordeste, 
com os objetivos de prestar auxílio às populações atingi­
das, restaurar a infra~estrutura económico e social e exe­
cutar obras de prevenç!io. 

§ l'>' O programa referido no caput deste artigo terá_ a 
duração de 18 (dezoito) meses, para a execução no biênio 
1985M86, e compreenderá--ãs Seguintes açõt$: 

I- Sistema Viário: 
• recuperação da malha viária federal, estadual e mu~ 

nicipal 
11- Infra-estrutura Urbana 

• habitação 
• abastecimento d'água 
• drenagem e saneamento 
• vias urbanas 
• iluminação pública 
• equipamentos comunitários 
• edifiCações públicas 

IH-Infra-estrutura social 
• educação 

• sallde 
IV -Agropecuâria 

• distribuição de sementeS 
• crédito de custeio e investimento 

V- Obras de Regularização Hídrica 
• açudes, ba.nilgens e di(jues 

• 
• 

V I - Outras Medidas 
apoio ~ recuperação do setor produtivO 1ndusti'iã.l, 
comercial e de serviços 
comunicações 

• energia. 
§ '?" :As aç-ões integrantes do Programa serão defini.: 

das observand-õ-se·a extensão relativa dos danos em cada 
Estado e suas repercussões em termos. econômicos_ t< so­
ciais. 

Art. 2'~ O custo total do programa é de CRS 
3.0~0-0.o.o.ooo_ooo (três trilhões de cruzeiros), 
destinando-se, no exercício de 1985, CRS 1.071.400.000 
(hum trilhão, setenta e hum bilhões e quatrocentos mi­
lhões de cruzeiros), à conta do Tesouro Nacional. 

Parágrafo único. A Secretaria de-Planejainrúito dã. 
Presidência da República, o Ministério da Fazenda e O 
Ministério-do Interior tomarãO as providências neces­
sárias pa:ra a aloc:ação dos recursos remanescentes, inclu­
sive os oriundos de crédito externo e de crédito rural. 

Art. 3'>' O MinistériO da Agricultura, em articulação 
com a "Secretaria de Planejamento da Presidência daRe­
pública e com os Ministérios da Fazenda e do Interior, 
encaminharã à consideração do COnselho Monetário 
Nacional proposta definindo condições financeiras e 
prt\z-os especiais para aplicação dos recursos de crédito 
ruraL 

Parágrafo único. Os recursos a que se refere o caput 
deste artigo serão destinados exclusivamente às áreas 
atingidas pelas enchentes e beneficiarão aos pequenos 

~ produtores rurais. -
Art. 4'>' A Secretaria de Planejamento da Presidência 

daRepú blica adotará as providências rieçessãrias à aber­
tura dos créditos adicionais, a serem consignados através 
da Exposição de Motivos conjunta dessa Secretaria Mi­
nistério da Fazenda, Ministéi-io do Interior e Mirus'lêrio 
setorial específico. 

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda adotará as 
providêt\cias necessárias para liberação financeira ime-­
diata _de_ CRS 300.000.000.000 (trezentos bilhões de cru­
zeiros), à conta do primeiro créâito adicional a ser con­
cedido, em favor do Ministério do Interior, na atividade 
Coordenªçàq do Sistema Nacional de Defes3: CiVil; que 
serão repassados aos Ministérios envolvidos, Estados e 
MunícTPlos. -

__ Art. S'>' A Coo-rdenação do Programa ficará a cargo 
do Ministério do Interior, em articulação com a Superin­
tei'idência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDE­
N~, Governos estaduais e municipaiS, Secretaria de Pia­

-ne)amerito da Presidência da República e Ministêrio da 
Fazenda, da Agricultura, dos Transportes, da Educação, 
da Saúde, do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambien­
te, das Minas -e E:riergia, da Indústria e do Comêrcio e 
das Comunicações. 

Art. 6"' As programações estaduais e muniCipais, 
bem como das instituições píi.bliCãs federais, englobando 
as ações específicas a ~erem realizadas nas áreas atingi· 
-das, com os respectivos cronogramas de desembolso de 
recursos, serão elaboradas em articulação com a SUDE­
NE e aprovadas pelos Ministérios setoriais, Mirfistêrio 
do Interior e Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República, ouvido o Minisfério do Desenvolvimento 
Urbano e Meio Ambiente, no que couber. 

Parágrafo único. As programações dos Municípios e 
~.Gapitais dos Estados p~_d~ão ser aprovadas destªca­
darnente, para efeito ae sua implementação pelas respec-

- tivas_ Prefeituras. 
~-~rt. _7~ Fica criada a-comissão fnterministerial, pre· 

St_dtda pelo Secretário-Geral do Ministério do Interior 
com representantes da Secretaria de PlanejamentO d~ 
Presidência da República, dos MiniStêrios da Fazenda 
Desenvolvi~ento Urbano e Meio Ambiente, Transpor~ 

- tes, Comuntcaçôes, Indústria e Comércio, Minas e Ener­
gia, Saúde, Educação, Agricultura e pelo SuperiniCndenM 
te d~ Sl.,JI?ENE, para supervisão) acompanhamento e 
avahação do Programa. - ---

Art. 8'>' Este Decreto entra em vi,gõr na daia de sua 
publicação, revo&aâaS a!; dispOSições erri contrário. 

BraSília, 24 de tTiaio dê í9B5, 1649 da i~dependência e 
979 da Repllblica. - JOS€ SARNEY - Francisco Ne­
ves Dornelles - Affonso Camargo -- Pedro Simon -

-J\1arco_Maclel- Carlos Sant'AilJJJI- Roberto Gnsmiio 
-~ -Aureliano Chãves - Ronaldo Costã Couto - Antônio 
- GtftoS -Miigalhies - Flávio Rios Peixoto da Silveira -
Joilo Sayad. 
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Excelentíssimo Senhor Pres-idente da República: 

Ternos a h<mra de submeter à considerar;ão de Vossa 
Excelência projeto de decreto que trata da criar;ão do 
Programa de Recuperação das Áreas Afín&id8S pelas 
Enchentes na Região Nordeste, visando ao restabeleci­
m~nto das condições normais da infraMestrutura econdM 
mtca. e socialoda _Região e à assistência: às populações viti-
madas. -

2. Conforme é do c_onhecimento de Vossa Excelên­
da, a Região Nordeste, após um dos mais longos e dano­
sos períodos de estiagem que sua história registra, 
-d_e~ronta-se com dramática realidade, dec-orrente de preM 
c1p1tações pluviométricas de intensidade e magnitude 
inusitadas. -

3. Com efeito, dados recentes indkam que as cheias 
atingiram área de 320 ffiil Km2 - correspondente a 32% 
do território reJiíona1 :-- e deixaram ao desabrigo 1 mi­
lhão de pessoas, provocando vultosos. prejuizos à infraM 
estrura econômica e social em mais de 320 muniCípios. 
Tam_b~ as unidades produtivas dos setores agrope­
c~ános, tndustrial e comercial e de serviços, foram preju­
dtcadas. Houve muitas perdas pessoais em moradias e 
bens de consumo. 

4.. Nesse quadro, afigura-se imperativa a adoção de 
medtdas que, a par da assistência imediata às populações 
flageladas, possibilitem à normalização das condições de 
operação dessa infra-estrutura. 
. 5~ Assim, ccnsoaq.te a superior orientação de Vossa 

Excelência, realizou-se esforço integrado de governo 
para _a elaboração do Programa, que compreende provi­
dênctas. emergenciais, medidas recuperadaras e ações 
preventivas. 

A presente proposta resulta de trabalhos da Secretaria 
~e. Planejamento da, ~resi~ência da Repllblica, Minis­
teno da Fazenda, Mtntsténo do Desenvolvimento Urba­
no e Meio Ambiente e Ministérios da Agricultura, dos 
Transportes, ~a Indústria e do Comêrcio, da Educação, 
da Saúde, das Minas e Energia, das ComuníCaçõ~. sob 
coordenação do Ministério do Interior~ em articulação 
com a Superintendência do Desenvolvimento do Nor­
deste --s_UDENE e Governos Estaduals e Municipais. 

~ 6. Estima-se que o conjunto de medidas será imp1e­
m~ntado em 18 (dezoito) ineses, contemplando as se­
gwntes ações principais: 

I-Sistéma Viário: 
• Recuperação da malha viária federal, estadual 

e municipal 
11 - Infta-estrututa Urbana 

• Habitação 
• Abastecimento d'água, drenagem e sanea­
mento 
• Vias urbanas 
• Iluminação pública 
• Edificações públicas 

• Equipamentos comunitários 
HI- Infra-estrutura Social 

• Educação -
• Saúde 

lV--Apoio ao Setor Agrícola:-
• Distribuição de sementes 

• Crédito de custeio e investimentos 
V- Obras de Regularização Hídrica 

• Açudes, barragemi e diques. 

VI- Outras Medidas 
• apoio à recuperação do setor produtivo industrial, 

comercia{ e de serviços; 
• energia: 
• comunicações. 
7. O Programa envolverá recursos financiados de 

Cr$ 3,0 trilhões, sendo CrS 1.707,1 bHhõ~s do Tesouro 
Nacional, CrS 792,9 bilhões de operações de crêdito ex­
terno junto do Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD e Banco Interamericano de 
Desenvolvimento- BID, e Cr$ 500 bilhões oriundos da 
lihha de crédito especial para custeio e investimento agrí­
colas, destinada aos pequenos produtores. 

8. A gravidade da situação requer a abertura de cré­
dito, no presente exercício, no valor de Cr$ t.417 ,3 bi~ 
lhões, sendo CrS 300 bilhões para aplicação imediata. Os 
recursos referentes ao próximo exercício atingem a CrS 
1.082, 7 bilhões. 
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9. À vista da natureza rrtultisetorial do Programa, 
sua coordena~ão será exercida por comissão interminis~ 
teria!, presidida pelo Ministro do Iilterior e integrada 
por representantes da SeCretaria de f?_lanejamento da 
Presidência da República, dos Ministérios da Fazenda, 
do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambient~. dos 
Trállspottes, das Comunícaçô6l~ a-a lndústria e dQ Co~ 
mércio, das Mfnas e Energia~ da Saúde, da Educação, da 
Agricultura e da SUDENE. 

· lO. Em termos da execução do Programa, respeitar~ 
se-.ão as competências das esferas de governo, inclusive 
mediante convênios com Estados e munic(pios. 

I I. Caso Vossa Excelência haja por bem aprovar a 
presente proposta, a Secretaria de Planejamento d~ Pre­
sidência da República, o Ministério da Fazenda, o Mi­
nistério do Interior e os outros órgãos envolvidos adota­
·rão as providências necessárias para iniciar prontame'nte 
sua operacionalização. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa 
Exc_elência os protestos do nosso mais profunda respei­
ta.- João Sayad, Ministro-Chefe da Secretaria de Pla­
nejamento da Presidênciã-da RepúbHca- Francisco Os-­
waldo Neves Dornelles, Ministro da Fazenda - Flávio 
Rios Peixoto da Silveira, Ministro do Desenvolvimento 
Urbano e Meio Ambiente- Roberto Herbster Gusmão, 
Ministro da Indústria e do Comêrcio- Carlos Corrêa de 
Menezes Sant' Anna, Ministro da Saúde- Ronaldo Cos­
ta Couto, Ministro do Interior- Pedro Jorge Simon, 
Ministro da Agricultura - Affonso Alves de Camargo 
Netto, Ministro dos Transportes- Marco Maciel, Mi­
nistro da Educação- Antonio Aureliano Chaves de Men­
donça, Ministro das MinaS e Energia~ AntODio Carlos 
de Peixoto Magalhães, Ministro das Comunicações. 

PORTARIA lNTERMINISTERIAL N• 144- 24-05-
85 

Os Ministros de Estados Chefe da Secretaria. de Plane­
jamento da Presidência da República, do Interior, da Fa­
zenda, do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, 
dos Transportes, das Comuniçações~ d_a Indústria e do 
Comêrcio, das Min.as e Ener&1a, da- Saú-de, d3- Educação 
e da Agricultura, tendó' em vista o dispositivo no Decre~ 
to n9 91.265, de 24 de maio de 1985. Resolvem: 

Art. }9 Aprovar a programação constante do Anexo 
para a execuçãO do programa de recuperação das ãreas 
atingidas pelas enchentes na Região Nordeste. 

Art. 29 Determinar que os planos de aplicação dos 
recursos fixados na programação referida no artigo ante­
rior sejam elaborados de acordo com o que dispõe o art. 
6'~ do Decreto n~' 91,265, de 24 de maio de 1985. 

Art. 3~> Estabelecer: que os eventuais ajustes da pro~ 
gramação mencionada no art. f9 sejam aprovados pela 
Comissão Interministerial a que se refere o art. 7~> do De­
creto n9 91.265, de 24 de r:naiO de 1985. -João Sayad, 
Ministro~Chefe da Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República - Francisco Oswaldo Neves Dor­
nelles, Ministro da Fazenda- Affonso Alves de Camar­
go Netto, Ministro dos Transportes- Roberto Herbster 
Gusmão, Ministro da Indústría e do Comércio- Carlos 
Corrêa de Menezes Sant' Anna, Ministro da Saúde- Pe­
dro Jorge Simon, Ministro da Agricultura -.Ronaldo 
Costa Couto, Ministro do Interior- Marco Maciel, Mi­
nistro da Educação -Antonio Carlos de Peixoto Maga­
lhães, Ministro das Comunicações- ADtonio Aurellano 
Chaves de Mendonça, Ministro das Minas e Energia -
Flávio Rios Peixoto da Sil'feira, Miitistrõ do Dcisenvolvi­
mento Urbano e Meio Ambiente. 

PROGRAMA DE RECUPERACÃO DAS ÁREAS 
A TINGIDAS PELAS ENCHENTES 

NA REGIÃO NORDESTE 

I - Programação Setorial 

(Em Cr$ bilhões) 
Sistema ViâriojMinistéiio dos. Transportes 926,5-
Infra-estrutura Urbana/Ministério do 
Desenvolvimento Urbàllo e Meio Ambiente 
Infra-estrutura Social -
• Ed(.lcação(Ministério da Educação 
• Saú.de(Ministério da Saúde 

1.097,01 
203,0 
107,0 
96,0 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Apoio ao Setor Rura_l/M.~jstério da Agricultura 
•. Aquisição e Distribuição de Semenies_ 

514,4 
14,4 

5óo;o-
79,9 
55,5 
24,4 

179,2 
18,1 

• Crédito agrícola (custeio e investimento) 
Obras de Regularização Hídrica 
• DNOCS/Ministério do Interior 
• CODEVASF/Ministério do Interior 
Outras Medidas de Recuperação 
• Comunicações/Ministério das Comunicações 
• Energia e apoio à recuperação de pequenos 

negócíosfMinístêrios das Minas e Energia e da 
Indústria e do Comércio 161,1 

3.000,0 TOTAL-
11 .....:.. Programação Estadual 

Maranhão 
Piauí 
Cearã 
Rio Grande do N arte 

--P-afWõa 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe 
Bahia · 
TOTAL-

(Em Cr$ bilhões) 
933,7 
415,1 
732,5 
266,7 
156,8 
68,7 
76,3 

101,3 
148,9 

3.000,00 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Concedo a 
palavra ao nobre Senado! Carlos Alberto, para uma bre­
ve comunicação. 

O SR- CARLOS ALBERTO (PDS - RN. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão do orador.) -Sr. Pre­
ISidente, Srs. Senadores: 

Baseado,_ praticamente, no discurso proferido, nesta 
breve Comui1icaÇ8.o pelo Senador sergipano que nós ocu­
pamos também a tribuna para falar um pouco do Nor­
deste. 

Gostaría de trazer para o enfoque duas frases que fo­
ram ditas; uma pelo Presidente da República e outra 
pelo Governador _de Pernambuco aqui focalizada com 
ên(as_e pelo Senãdor -Lourival Baptista, este eminente e 
brilhante Senaâor da República, que tão bem tem repre-

--seil:"táào o seu Estado, aqui, no Senado Federal. O Go~ 
vernador de Pernambuco disse: .. Nordeste; agora ou 
nunca", enquanto o Presidente da República disse; 
"Nordeste; que as reformas têm que ser prodUzidas já". 

Pois bem, Sr. Presidente, estou trazendo para a apre­
ciação .dos nobres Senadores sugestão que_ colocaremos 
para o debate do Congresso Nacional, jâ que estamos 
buscando condições para o desenvolvimento pleno, eco­
nômico e social da nossa Região, estou trazendo para a 
apreciação dos nobres Pares um projeto de lei que, acre­

- dito, venha merecer uma discussão ampla e que todos 
possam se envolver no debate, para que através do deba­
te mais amplo e demoqático possfvei possamos dar ao 
Nordeste aquilo que todos nós estamos reivindicando a 
anos _e anos, e que para o N ardeste apenas medidas 

-emergenciais são levadas. Quando na verdade todos nós 
_buscamos medidas conjunturais, que possam dar so­
luções definitivas ao Nordeste. O. Nordeste sempre é 
apresentado como "primo pobre" desta Nação, como 
pedinte. E a cada seca, o flagelo é levado aos veículos de 
comunicação social e a cada seca campanhas meritórias, 
emergenciais são produzidas dando contribuições e efei­
tos políticos, eleitoreiros para o Nordeste. 

Estam_Qs apresentando hoje, Sr. Presidente e Srs.. Sena­
dores, um projeto que poderíamos até dizer mais como 
sugestão, porque fJós não podemos legislar sobre a ma­
téria, apenas __ Colocru:nos como suges~ão a autorização 
pafã criar o Ministério do Desenvolvimento do Nordes­
te. -um ininiStêriO-que possa dai uma contribuição defi­
nitiva. 

Nós sabemos que hoje o Ministério do Interior é um 
ministério amplO e que tem a grandeza de cuidar não so­
mente- do Nordeste mas.de todru;; ·as regiõeS do Pais. Mas 

=nós_e_stain"às veri<!õ o NOrdeste agora muito representati­
-vo;· o Presidente da República é do Nordeste; o Ministro 
da Administração é do Nordeste; o Ministro da Previ­
Qência.Sqçjal-é do Nordeste; o Ministro da Saúde é do 
Nordeste.: o Ministro da Educação é do Nordeste; o Pre­
sidente do Banco do Brasil é do N ardeste; a.· Presidente 
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do Banco do Nordeste é do Nordeste; o Presidente da· 
Caixa Econômica_ é do Nordeste, o Ministro da Desbu­
rocratização é do Nordeste. Se o N ardeste agora - con~ 
corda Com o Senador Lourival Baptista ao ler a frase do 
Governador de Pernambuco: "Nordeste agora ou nun· 
ca". Nunca o Nordeste foi tão bem representado._Aí está 
tambêm o Ministro da Justi<;a, Fernando Lyra, qu~ é do 
Nordeste. O Líder do Governo nesta Casa é do Nordes­
te. o· que falta aO-Nordeste agbra,--Sr. Presidente? O que 
é que falta ao Nordeste, Srs. Senadores? Nunca na vida 
politica, histórica, desta Nação o Nordeste teve tantos 
nordestinos no Poder. Então, comecei a meditar, Sr. Pre­
si9ente, em torno da questão. Meditei e agora ouvindo o 
Senador Lourival Baptista, aí foi que me deu mais ânimo 
e me deu aquela condição para assumir aquela tribuna 
com mais autenticidade, para apresentação do Projeto 
que dispõe sobre a criação do Ministério Extraordinário 
para o desenvolvimento do Nordeste. Sei que se for 
aprovado e o Presidente da República sancionar estarei 
também criaO.do, em termos de futuro, um problema 
para as Bancadas dQ Governo, porque são mais cargos 
para disputar também. Mas é da maior importância~ Sr. 
Presidente, entendo eu, nós temos a Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste, que está aí, é órgão do 
Ministério do Interior; o DNOCS, que é órgão do Minis· 
tério do Interior; a CODEVASF, que é órgão do Minis· 
tério do Interior, o Banco do Nordeste do Brasil, órgão 
também do Minis-tério do Interior. Então, Sr. Presidente, 
vairios pegar esses órgãOs que-buscam o desenvolvimen· 
to do Nordeste. e colocá-los em um Ministério que possa 
dar a grande contribuição para o desenvolvimento do 
Nordeste. 

_O Sr. João Lobo- Permite _V. Ex.~ um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Eu gostaria de conce­
der, até porque V. ExJ- como nordestino, tenho certeza, 
viria ao meu encontro dar um-a grande contribuição 
como piauiense, e realce a' este nosso pronunciamento. 

O Sr. João .Lobo- Eu apenas poderia dar uma leve 
contribuição ao brilhante projeto de V,. Ex" 

O SR. CARLOS ALBERTO - Mas me permito dizer 
a V. Ex• que, infelizmente, eu gostaria muito .de ter um 
piauienSe particiPandO desta nossa luta, mas infelizmen­
te o Regimento Interno não me permite. -

Fica aqui registrado, Sr. Presidente. Vou endereçar à 
Mesa o prpjeto de lei que dispõe sobre a criação do Mi­
nistério Extraordínãrio para o Desenvolvimento do Nor­
deste. 

Espero que o meu querido Senador Lourival Baptista, 
representante de Sergipe, possa participar conosco desta 
luta. O Nordeste, como -àisse o Governador de Pernam­
buco; .. Agora ou nunca'~. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Pi-esidente. (Muito 
beml) 

O Sr. Lourival Baptista - Sr. Presidente, peçQ a pala­
vra, porque fui citado pelo orador. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Tem a pala­
vra o nobre Senador Lourival Baptista. 

- O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS - SE.) - Sr. 
Presidente, Srs:. Senadores: 

Ouvi com muita ateri.ção o eminente Senador Carlos 
Alberto que, com_ o brilho da sua inteligência, nestes 4 ou 
5 minutos em qúe- fiz esta pequena comunicação, redigiu 
e -ôatilografou esse PTO}eto em beneficio do Nordeste, 
propondo a criação do Miriistério do Desenvolvimento 
do Nordeste. É algo de extraordinãrio. 

Quero diz~ a R .&.f.que, ni verdad~. o Nordeste está 
por cimá'.o_-Ekdeçlinou aqui o nome do ?residente Josê 
Sarney e dos Ministros nordestinos que hoje compõem a 
Nova República, esqu_ecendo-se do Superirltendente da 
SVDENE, Eng~>_José Reinaldo Tavares. Qt.iero dizer-ao 
eminente Senador, que o Nordeste também estã por ci-

- ma, nesta Casa, porque iia Mesa Diretora estão os Sena­
dores Passos Pôrto, Guilherme Palmeira, Marcondes 
Gadelha, Martins Filho, João Lobo e temos o Líder do 
PMDB, Setiador Huinberto Lucena, todos do Nordeste 
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Então eu digo, como o Governador de Pet:nam_~u_co, 
"agora, ou nunca«: chegou a hora do Nordeste obter Õ 
atendimento a que faz jus. -

Eta o que tinha a dizer, Sr. Pr~idente. (Muito bem!) 

O Sr. Marcondes Gadelha- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Concedo a 
palavra ao nobre Ser,~ador Marcondes Gadelha, para 
uma comunicação. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL- PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. PresidCnte, Srs. Sena­
dores. O Sen~d:o da Nação Argentina prestou dia 22, 
uma expressiva homenagem ao Presidente Tancredo Ne­
ves, durante a primeira parte da sua sessão ordinária. O 
ato contou com a presença de 41 senadores, de um total 
de 62, representando todos_ os partidos com_ assento na 
Câmara Alta. A decisã.o de realizar esta homenagem. 
pública e oficial no Senado partiu das lideranças daquela 
Casa. A cerimônia contou ainda com a presença de gran­
de público nas galerias da Câmara Alta. Cabe ressaltar a 
importância dada pelos senadores à homenagem ao Pre­
sidente Tancredo Neves, que antecedeu na ordem do dia 
à Comemoração do Aniversârio do ''Batismo de Fogo" 
da força aérea argentina na guerra das Malvinas. 

O ato foi presidido pelo Vice-Presidente da República 
e Presidente do Senado, Dr. VictOr Martinez, e teve 
como oradores os senadores Luis Leon, da "UniãQ Çívi­
a Radical" (UCR), Manuel Vidal, do "Movimento de 
Integração e Desenvolvimento" (MlD), Julio Amoedo, 
do "Partido Justicialista" (PJ) e Jorge Solana, do "Mo­
vimento Popular Neuquino" (MPN). 

O Senador Radical, Luis Leon em seu discurso, desta­
cou que conhecia há vários arios- o Presidente Tancredo 
Neves e que guardava uma marcante recordação de seu 
''rosto bondoso, int~ligente e audaz", próprio de um 
uhomem que falava em tom sereno, porque tinha pro­
fundas convicções do que diziau. Recordando sua l1'aje­
tória política desde vereador em São João del Rey atê ai~ 
cançar a primeira magiStratura do País, salientou, que o 
ex-Presidente foi um ''doutor em alianças" e um "dialo­
guista", que atuou de forma precisa no moffientO em que 
o Brasil necessitava caminhar em direção à democracia. 
Lembrou que,_ em l;ua vida política, Tancredo Neves ja~ 
,mais se afastou da defesa d_a liberdade, representando 
uma verdadeira ''síntese do patriotismo braSileiro", uma 
figura que "transcende seu pais, para se constituir num 
homem público que pertence à Amêrica Latina". Fiila]i­
zou, recordando o espírito de conciliação- e de latino­
americanismo sempre presentes nas posições e atitudes' 
do Presidente Tancredo Neves. 

Falou depois o Senador <-<desenvolvimentista" Manúel 
Vidal, que ressaltou que a "lucidez, o realismo e a pa­
ciência de artesão do PresidenteTancredo Neves possibi­
litaram criar um sistema de aliança que viabilizou a- de­
mocracia no Brasil". Salientou que os "argentinOS cQ. 
nhecem e admiram o pensamento deTancredo Neves", e 
o consideram como_amigQ da Argentina". Concluiu que 
... estamos profundamente iitterêssidos pelas questões 
brasileiras" e que ue~iste um paralelismo entre Brasil e 
Argentina no propósíto de construir uma democracia 
efetiva e criadora". 

O orador seguinte foi o Senador peronísta Julio 
Amoedo que, no início de seu discurso, frisoU -que .. na 
vida deste político montanhês de Minas GerãiS, aluta foi 
uma constante qu~_marcou todo o seu percurso-,-ínClusi­
ve no instante final de sua própria morte". Após citar 
dados biogrMicos de TaOcred_o Neves, lembrou" os qua­
renta dias de angústia em que todo o Brasil rezou para 
que seu Presidente eleito recuperasse a saúde". Para o 
Senador Amoedo" as idéias e as aspirações de Tancredo 
Neves de propiciar bem-estar ao povo brasileiro sobrevi­
vem à sua morte", e "esse mesmo povo edificog __ J,lma 
mística em torno da figúra de Tancredo Neves". Fif!ali­
zou afirmando que "não seria frase retórica dizer que, de 
alguma forma, o líder desaparecido assumiu a condução 
do futuro do povo brasileiro". --~ 

Como 6Itimo orador, discursou o Senador Jorge Sola­
na do Movimento Popular Neuquino {MPN), repres-én­
tando os pequenos partidos' proVinciais, que sublinhou 
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"o sentido humano da luta contra a morte empreendida 
pelo Presidente Tancredo Neves". Destacou, também, 
que pelo significado de sua obra polítíca, o ex.- Presidente 
fói o .. grande artífice da esperança democrática dos bra­
sileiros". 

Finalmente, após os pronunciamento, o Presidente do 
- Senado propôs que se CUtl}Prísse um minuto de silêncio. 

Faço esSe registro aterídendo à solicitação do Presi­
dente José Fragelli, a quem fol eUViado comunicação, em 
nome de quem agradeço ao Senado argentino, e a toda 
aqude povo irmão, todas as expressivas manifestações, 
todas as comoventes e){.pressões de sentimento votadas 
ao nosso estremecido e inesquecível Presidente Ta_ncredo 
Neves. (Muito bem!) -

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
América âe Souza- José Lins- Albano Franco- Ju­

tahy Magalhães - Mauro Borges. 

O SR. PRESIDENTE (Martin• Filho) - Sobre a 
mesa projetos de lei que serão lidos pelo Sr. ll'r 
Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 148, DE 1985 

Dispõe sobre a criaçio do Ministério Extraordi­
nário para o Desenvolvimento do Nordeste. 

O CooS;resso Nacional decreta: 
Art. }I' Fica ci Poâer Exeéutivo autorizado a <:riar o 

Ministério Extraordinário para o Desenvolvimento_ do 
-Nordeste, com a seguinte área de _competência: 

I - cOQ_rdenar as atividades das entidades nacionais e 
estaduais responsáveis pela formulação e execução das 
políticas -de desenvolvimento do Nordeste; 
li- elaborar e executar planos de desenvolvimento 

regional e estaduais do Nordeste; 
Jll- acompanhar e avaliar as políticas de desenvolvi­

_mento econômico e social na Regjão Nordeste. 
' Art~· 21' Ficam transferidos para o MiniStério Ex­

ifaol'dinãrio para o Desenvolvimento do Nordeste QS se­
guintes órgãos e entidades: 

I - Superíntindência do Desenvolvimento do Nor­
deste~\SUDEN E); 
H- Departamento Nacíoiial de Obras Contra ~;~.s Se­

cas (DNOCS); 
111- Companhia de Desenvolvimento do Vale do 

São Francisco (CODEVASF); 
IV- Banco do Nordeste do Bra~íl SfA (BN~)._ 
§ J9 A transferência dos órgãos referidos neste aiti­

go compreend~ 
I- o respectivo pessoal, respeitadas as situações jurí­

dicas individuais; 
Il -instalações físicas, maquírias, eqúipamentos, ar­

quivos, bibliotecas e todos os demais bens materiais des­
tas instlt uições; 
Ili- os saldos das reSpectivas dotações-·orçamen­

tária.s; 
IV -cargos, empregos e funções das Tabelas Perma­

nentes e das Tahelas ~speciais dos Quadros de Pessoal, 
inclusive os cargos em comissão, funções de confiança 
(DAS e DAI) e as Funções de Assessoramento Superior' 
(FAS); 

V- as respectivas atribuições. 
§ 29 As despesas decorrentes da criação e instalação 

do referido Ministério serão previstas no õrÇamento da 
União para 1986. 

Art. 39 Ficam criados os cargos de Ministro Ex~ 
traonj,inário p-ara o Desenvolvimento cio Nordeste e de 
Secretârio~Geral do referido Ministério. 

§ 1~" A estrutura_ organizacional, bem como as cOm~ 
petências genéricas dos órgãos ,integrantes da estrutura 

___ básica do Ministério será motivo de regulamentação por 
Parte do -Po-dei -Executivo, num prazo máximo de60 (ses­

-senta) dias, a tentar da publicação da lei no Diário Ofi­
cial da União. 

Art. 41' Esta Lei entr~ em vigor na datâ de sua {nibfi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 
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Justificação 

A Região Nordeste, cgm aproximadamente 30 mi­
lhões de habitantes, apresenta~se com problemas crôni­
cOs de des~mprego, subnutrição, baixa renda per capita, 
produção agrícola e industrial defasadas tecnologica­
mente com relação ao Centro~Sul. Isto implica a manu­
teÓção e ampliação dOs desníveiS regionais que se obser­
vam em nosso PaíS, cristalizando uma situação de pe­
núria e subdesenvolvimento agravadas por secas conti­
nuadas e enchentes periódicas. Configura~se assim, um 
qUadrO dramático, que-compromete o desenvolvimento 
econômico e socía1 do País como um todo. 

É mister, portanto, solucionar definitivamente, e, no 
menor espaço de tempo, a situação calamitosa de pobre­
za das populações nordestinas. O grande número de ins­
tituições e programas voltados ao desenvolvimento do 
Nordeste, tais como a SUDENE, a COOEVASF, o Banco 
do Nordeste, as Comissões Estaduais de Planejamen­
to Agrícola, os Projetos Nordeste, Sertanejo, Chapéu de 
Couro e vários outros, de âmbito regional e estadual, di­
lui e superpõe os recursos financeiros e humanos de 
modo pouco eficaz para o Nordeste e muito qneroso 
para a União. 

A criação de um Ministério Extraordioârio para o De­
senvolvimento do Nordeste coordenaria estas atividades, 
canalizando os recursos existentes para ações integradas 
e de alto retorno econômico e social. 

Assim, JustifiCã-se a criãção deste Ministério cofri base 
numa melhor utilização dos valores financeiros e huma­
nos em beneffcio de uma população carente e que depen­
de do apoio da União para alcançar um nível de vida 
condigno com o ideal humano. 

Sala das Sessões-, em 31 de maio de 1985.- Carl~_AI· 
berto. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de As­
suntos Regionais, de S&rviço Público Civil e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 149, de 1985 

Acrescenta parágrafo ao artigo 86 da Lei n9 7 .210, 
de 11 de julho de 1984- Lei de Execuçio Penal. 

O CongressO Nacional decreta: 
Art. !9 Oartigo86daLein97.2lO,delldejulhode 

1984 - Lei de Execução Penal, é acrescido do seguinte 
parágrafo: 

"§ 31' Os estabelecimentos penais de que trata 
este artigO poderão ser administrados, mediante 
convênio com os Estados ou com a União, por ern­
P~~s de capital aberto." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam·se as disposições em contrário . 

Justificação 

A alteração que se propõe, visa a introduzir na leg!s­
lação brasileira sistemática que vem sendo adotada de 
longa data nos Estados Unidos. da América, com o mais 
gratifiCante dos resultados. Os presídios geridos porca­
pital privado são, como assinalamos, uma experiência 
consagrada, naquela grande nação do Norte, proporcio­
nando aos presos tratamento muito mais cõndizente com 
sua situação de seres humanos, como, tambêm, com uma 
economia significativa de gastos. Entendemos, assim, 
oportuno tentar no Brasii aquela modalidade de prisão, 
que poderá, se bem sucedida, ser estendida a um mlmero 
maior de presídios. A sugestão que buscamos incorporar 
ã Lei que trata. do Regime Penitenciário deflui de pro­
posta da ilustre causídica catarinense Ora. Dalme Marle 
e, para sua aprovação, contamos com o apoio e a com­
tkeensão de nossos eminentes pares. 

Sala das Sessões, em 31 de maio de 1985.- Lenolr 
Vargas. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 7.210, DE'! I DE JULHO DE 1984 

Institui a Lei de Execuçlo Penal •. 
......•... ' ............ •---='-•. ~-~- ••• ·-· •••. -•. ,_,_._ -~"' 

Art. 86. . As penas· privativas de liberdade aplicadas 
pela Justiça de uma Unidade Federativa podem ser exe­
cutadas em outr~ Unidade, em estabelecimento local ou 
da Uni.ão. 

§ 19 A UniãO Federal poderâ construir estabeleci­
mento penal em local distante da condenação, para reco­
lher, mediante decisão judiciaJ,_os c_ondenados à pena su­
periCir a quinze anos, cJUã:ndo a medida se justifique no 
interesse da segurança pública ou do próprio cond-eilado. 

§ 29 Conforme a natureza do estabelecimento, nele 
poderão trabalhar os liberados ou egressos que se dedi· 
quem a obras públicas ou ao aproveitamento de terras 
ociosas. 
. . . . . . . . . . ~ .. -.. · ..•.... ·-·- .-... ·-~~.;..-.. •'• -·~.- .. · .. ·---

(Às Camissões de Constituição e Justiça e de Se~~ 
viço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (M~rtins Filho)-- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe~ 
tentes. -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Eslã finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não hã quorum em plenário para deliberação. 
Em conseqíiência, as matérias da Ordem do Dia, todas 

em fase de votação, constituída dos Requerimentos n"'s 
51 e 58, de 1985; Projetos de Lei do Senado n~'s 26/79,2, 
340, 18 e 320, de 1980, ficam com a sua apreciaçãO adia­
da para a próxima sessão crrdinãriâ, 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Volta-se à 
lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­
ro._ 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB -RJ. Pronun: 
cia o seguinte' discurso.) __ ;Sr. Presidente e Srs. Senado~ 
res: 

As inovaÇões ·introduzidas na Voz do Brasil pela Em­
presa Brasileira d.e ·Noticias merecem nossos louvores e 
nossos aplausOs,_ não só por tornar dinâmico seu noti­
ciário, coino pói-'Jnserir riot{cias üimbêm do Poder Legis-
lativo. _ 

:1:; louvâveJ a iniciativa, que bUsca. como deve ser um 
regime democrático, tratar com destaque os três Poderes 
da 'Repú1?1ic~. divulgando .seus principais atos para co~ 
nhecirnento de tódo o povo brasileiro. 

t sabi·da a imc:insa penetração da Voz do .Brasil em 
todo o território nacional, uma vez qUe é através d~ela 
que toda a popUlação e mi,tiiOs meios" de comunicação no 
interior acomp-anham os últirilos"acoOiicimenios nacio­
nais. E hoje se estendem ao entrangeiro, inclusive aos Es­
tados Unidos da América do Norte. 

Poderia juntar que, nos EStados UnidoS, ~ d-CpOiS- da­
possibilidade de ser divulgada: na Amazônia, a Voz do 
Brasil, também'os brasileiros residentes em Nova l(lrque 
acompanham diariamente Os aG_ontecimentOs brasileiros 
através desse noticiáiío. A· captação da o_nda chega a 
Nova Iorque e, assim, eles têm. contato diãrio com -o -que 
ocorre no BrasiL 

Grande é o número dei correspondênCias que diraria­
mente recebemos d.e todos os pontos do Pafs, em razão 
de noticiãrio oriundo do nosso Serviço de Divy_lgação · 
que, com constante e pei-rilanente eficiência, divulga os 
trabalhos do Congresso Nacional de tal forma que os in­
teressados não só dele tomam c_onhecimento, como soli­
citam inómeras vezeS, ~ fntegr'a do_ trabalho divuJgadÓ, 

O esforço desenvolvidO pÍ::Ia Voz do Brasil, comple­
menta a cobertura extraordinã'ria _gue é dada pelos pro-­
fissioriais de imprenSa em Brasma; divulgando os princi­
pais assuntos do dia~a~dia de nossa capital, onde os 

· acontecimentos muitas vezes são tantos que desafiam a 
capacidade de trabalho dessa qUalificada equipe de ho-

D!ÁRI9 DO CONGRESSO NACI9NAL (Sçc;ào ÚL __ . SábadQ I' . 1593 

mens e mulheres de nossa imprensa, escrita, falada e tele-
visada. · 

·Ao fazei este registro, rendo minha- hÕnierlagem a to­
.dos os profissionais de hhprfmsa que cobrem os prÔble­
mas-·políticos, econômicos e sociàis que se desenrolam no 
Dístr.ito F e dera! e Que afetam a todos nossos patrfcios. 

Parabéns à Voz do Br~il e a seu corpo de colaborado­
res •. 

Sr. Presidente, recebi do Presidente do Sindícã.to dos 
Estabelecimentos de Ensino_ do Rio de_ Janeiro, Prof. 
Plínio Comte BittencoUrt, o seguinte teleirama: 

Governo RJ retêm verba federal pagamento bol­
sas salârio educação. Escolas particulares sem re­
cursos atrasarão salârio empregados causando gra­
ve problema social. Contamos sua colaboração. 

Plínio Comte Bittencourt 
Presidente d_o Sindicato dos Estabelecimentos de 

Ensino do RJ. 

Daqui, endereço um apelo ao Governador Leonel Bri­
zola parao que tome conhecimento dessa grave situação e 
evite qué mais-uma greve, mais um movimento dessa na­
tureza venha a ocorrer na antiga capital da República, 
por falta de recursos das escolas particulares atenderem 
aos alunos que ali estudam mediante bolsas de estudo 
concedidas pelo Ministério da Educação, principalmen­
te. 

Sr. Presidente, estou certo de que o Governador Leo· 
nel Brizola, advertido desta situação, tomará as devidas 
providências. 

Era o que tinha a dizer, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O Slt FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.}- Sr. Presi­
dente, Si-s. SenadO'res: 

Venho acompanhando com a preocupação e a curiosi~ 
dade de um pesquisador botânico, que desvia as suas 
atenÇÕes para a Çlbservância das anomalias da natureza, 
as investigações sobre o assassinato bárbaro, hediondo e 
brutal do jornalista Mário Eugênio, que pertencia ao 
corpo redacional do Correio Brazllieose e aos quadros da 
Rádio Planalto de Brasília. 

Sr. Pre_sidente, vai fazer seis meses do criminoso acon­
t.eCIDleliiO ·e. com o·p_aSsár dos dias e dos meses, o rol, a 
longa lista dos suspeitos sempre arrola perante a opinião 
pública, nomes de pessoas ligadas ao Serviços de Segu­
ranÇa e da Polícia do Distrito Federal que agora se agrá· 
va com o arrolamento, também, de três militares no pa­
vc,-rosO aContecimento. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, um dos quistos piores 
que podem surgir nos regimes autoritãrios é o quisto do 
chamado governo _invisível. todos sabemos, pelas teo­
rias constitucionais· e pelos tratados que versam sobre o 
exerclcio.do poder~ que duas são as componentes do_efe-­
tivo exercicio do poder. A primeira: a face visível das au­
toridades legitimamente constituídas, _cujos nomeS são 
ptíblicos e, conseq_iientemente, çio c_onhecirilento da so­
ciedade, mas, sob essa face aberta, há, Sr. Presidente, as 

-componentes invisíveis dO poder que são aquelas for.ças 
que atuam sub-repticiamente, subterraneamente e que, 
por entre arcabouços_ e calabouços, muita vez decidem 
pelo poder, em decisões tão peiígosas ·que tornam im­
possível ao cidadão descobrir a real procedência da sua 
autoria. ·. _ _ ~ _ . :_ . _ -
· Esta introdução tem em vista demonstrar que o caso 

do a$Sassina.to desse jornalista, aqui no Distrito Federal, 
encontra plena guarida nos veios invisívéis do GOVerno 
do Distrito Federal, hoj~. sob a responsabilidade desse 
eminente homeln público, desta grande reserva moral de 
riosso País, que é o Sr. GOvernador José Aparecido de 
Oliveira. 

O Correio Braziliense, em editorial p).lblicado hoje em 
sua primeira página, que Vou comentar, ao ~egulr de sua 
leitura, afirma: · 

PRESIDENTE, SO QUEREMOS JUSTIÇA 

Quando o. Presidente José Sarney nomeou O Mi­
nistro dd Interi01:, Ronaldo Costa Couto, Para res-

ponder interinamente pelo Governo do Distrito Fe­
deral, recomendou~lhe que _fosse colocada .. toda a 
Inãquina do GtiF para garantir ã apuração urgente 
do assassinato do repórter Mário Eugênio". A co­
missão especial, então criada para diríg"ir as investi­
g.ições. que se arrastavam em direção nítidamente 
prejudicial à elucidação do caso, des4e logo portou­
se com eficâêi8; ·-isençà·o e seriedade. E as infor­

. mações que hoje pode oferecer à opinião pública, 
conforme o Correio Braziliense publica nesta 
edição, mostram que nunca se esteve tão próximo 
dos assassinos do jornalista. 

Basta agora o secretãrio de Segurança Pública, 
José Olavo de Casfi:o, continuar oferecendo à co­
míssão todo o respaldo de sua autoridade e todos os 
meios julgados necessários para que os assassinos 
sejam definitivameiúe identificados, presos, proces­
sados ~ submetidos à ação punitiva da Justiça . 

Também se torna indispensãvel que o compro­
misso do Presidente Sarney seja cumprido sem 
quaisquer considerações à ordem de importância 
dos suspeitos, uma vez que as investigações envol­
vem personagens ligados a organismos militares. 

Acompanhando, de perto os trabalhos da comis­
são o Correio Brazilieose, contudo, guardou absoJu~ 
to silêncio a respeito, convencido da exatidão das 
investigações em curso. Tal comportamento foi ob­
servado como contribuição àqueles trabalhos, o que 
não foi possível durante a gestão do secretário Lau­
ro Rieth, uma vez que as suas atitudes não inspira­
vam confiança, pelo eJlvolvimento de alguns dos 
seus mais- fu1étõS auxiliares. 

A atitude do Presidente Sarney jâ rendeu seus 
primeiros e decisivos resultados. Resta agora per­
manecennos atentos, o Presidente da República in­
clusive, para que as investigações não sejam nova­
mente desviadas do seu curso por "interesses supe­
riores." 

Sr. Presidente, é )ouvàvel o interesse do Presidente da 
República na elucidação deste crime escabroso, mas é 
preciso reconbermos que o Presidente da República não 
ê o Chefe de Policia do Distrito Federal. 

A_ propósito dessa questão, hã de se! feita a esvur­
mação _da real situação em que se eiiContra o GôvCrnO e 
em que se acha o Poder, d~ois da mudança de Governo 
ocorfida no día 15 de_ março do ano em curso. 

Em verdade, Sr. Presidente, toda a estrura autoritãria 
continua enquistada no ex.erclcio do Poder, em nosso 
País. Nos órgãos de segurança praticamente nada foi 
mudado; nos Ministérios, -que decidem diretamente 
sobre assuntos sociais e ecônomicos, os escalões inferio­
res, vale dizer, a estrutura desses Miflistérios continua in­
tacta. _O Serviço Nacional de informações, apesar de 
nova versão que o seu ilustre titul,ar está oferecendo à 
opinião pública, em verdade o SNI continua, não tanto 
na forma, mas_ muito no fundo, dentro de padrões fun­
cionais iguais aos existentes antes de 15 de março. 

No Governo do Distrito Federal, em relação ~os ór­
gãOS de segurança, a situação ê bastante pior; um coro­
nel foi substituído por outro coronel na Secretaria de Se­
gurança Pública, e o atual secretário de Segurança, Co· 
rofie1 José Olavo de Castro, não ê outr·o senão o antigo 
chefe da DfvísãO- do Serviço de Informações do Minis­

-têrio da Educação e Cufiura. O atual secretário é amigo, 
e ao que estou informado, compadre, alêm de colega de 
escola de bancos militares, do ex~Secretârio CoronCl 
Lauro Rieth. 

-Tudo, por conseguinte, Sr. presidente, está entre ami­
gos. Conhecidos de hâ muito, não creio, Sr. Presidente, 
não creio por ábSoiut~ -convicção de que me fiz investir, 
não creio em que tenha real interesse, o· atual Secretãrio 
de Segurança do distri_to Federal, em apontar à justiça os 
diletos amigos do seu antecessor envolvidos, como supei­
tos, nó terríficO a$asslnaio do jornalista Mârio Eugênio. 

, Posso estar enganado, e peço mesmo a Deus que eu es­
teja enganado, mas ê muito difícil as pessoas se engana­
rem d.íante de_ siíuações e de fatos concretos, cuja obser­
vação pode ser_pro_cedida _a olho nu, tão evídentes e tão 
clamantes são os (atos eni observância. 
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Senão, vejamos: em discurso aqui proferido, desta 
mesma tribuna, antes da substituição do Coronel Lauro 
Rieth, na Secretaria de Segurança Pública do Distrito 
Federal, diri2;i-me ao Sr._ Procurador-Geral d·a Rep(ibli­
ca, que é o fiscal da lei e o defensor da sociedade, fazen­
do yer a S. Ex• os rísco_S sob os quaiS pOderia ficar o Dis­
tritO Federal, na hipótese de nenhuma medida preventi­
va ser adotada contra o Secretãrio Lauro Rieth, que ti­
nha amigos diletos envolvidos na Chacina do jornalista e 
radialista. 

Cheguei, inclusive, a aventar a hipótese da mudança 
de domiCI1io do ex-Secretârio a que, diante, do ilicito pe­
nal, se configuraria cômo ruga, isto é, cotno atitude de 
alguém para escapar à ação que a Justiça adota, no mo­
mento preciso em que o malho da lei sobr~ ele pode ser 
brandido e zurzido. --

Meu apelo caiu no vazio, como era natural. uma vez 
que as miasmas autoritãrias ainda continuam, como fiz 
ver faz pouco, misturadas aos fogos fãtuOs do &epul­
crãrjo do antigo regim_e. 

Esses fogos fátuos, Sr. Presidente, são que estão em­
perrando o caminho <ias investigações e são esses fogos 
que obnubilam a sociedade brasiliense quando ela quer 
perquirir, iridagar, p~rscrutar a reSpeito do tenebroso 
chacinamento deste profissional da Imprtnsa. 

O Secretário Lauro Rieth não mudou. de endereço 
nem de dpmicilio e a f resiste O perigo dos perigos, Sr. 
Presidente, porque, não tendo mudado de endereço ou 
de domicflio, é ele quem continua dentro do arcabouço 
invisível do poder a que aludi no exórdio desta oração. 
ê. ele quem continua ~ manipular à distância, como 
numa espécie de controle re_!Doto, todos os escapismos, 
todas as atribuições e todos os descãlninhos que caracte­
rizam o desenvolvimento desse rumoroso inquérito. 
Dois de seus díletÇ)S amigos, todavia, arrolados como 
suspeitos, já fugiram ·de Brasílía; dois dos policiais -consi­
derados amigos diletos do co·ronel Rieth, jâ mudaram 
de Brasfiia. 

Surgem, agora, quatro novos suspeitos:-um-Policial e 
três militares, todos diretamente conectados com a estru­
tura da Secretaria de Segu~ança Pública do DistritO Fe-, 
dera!. · 

Disse, faz pouco, :que o Presidente da República não é 
e nem poderia ser o Chefe de Policia do Distrito Federal, 
mas o Governador José Aparecido, eminente figura dâ 
nacionalidade., que governa Brasília, bem como o seu an­
tecessor, o GQvemador José ApareCido; ê o responsável 
maior pela ordem pública e, conseqüentemente, pelo 
cumprimento da lei na jurisdição do Distrito Federal, 
por ele governado. Em conseqüência e _em se tratando de 
um homem de relevante espírito público, que se propõe 
realizar no Distrito Fedei-al um trabalho, que por certo, 
haverá de marcar profundamente, com efeitos positivos, 
esta cidade, a mais castigada, durante cerca de 20 anos 
de autoritarismo, o GoVernador José Aparecido está no 
dever de adotar algumas providências, sem as quais nin-­
guêm poderá chegar a qualquer cóhclusão elucidativa 
deste horroroso homicídio. Primeira providência: está o 
Governador José Aparecido no dever de investigar ãs li­
gações entre o ex-SecretáriO Lauro Rjeth e o atual Secre­
tário de Segurança Pública do Distrito Federal, Coronel 
Jos!' Olavo de Castro. Os dois tem passado comum. 
Rieth serviu aos órgãos de segurança pública no Estado 
do Rio Grande do Sul e, na Câmara dos Deputados, 

.logo a seguir ao assassinato de Mário Eugênio, foi acusa­
do por Deputados do Rio Grande do Sul da prática de 
crime de tortura, com conse(J_Uências letais, quando do 
exercício_ de suas atribuições nos serviços de segurança 
do Estado gaúcho, no ano de 1966. O Coronel Olavo de 
Castro tem igual e horroróso passado de lig:ição i OS­
abomináveis DSI, no cáso, a Divisão. de Segurança Inter­
na do Ministério da Educação e Cultura. 

Era S. fu.', quando trabalhava no DSI do M:inisfê'rio 
da Educação, o responsável Pelos atos de <:<spiori.ageril no 
setor educacional do _Pais. e era quem oferecia aos Minis­
tros da Educação relatóriosfSC:CretoS, quC ·não. eram rela­
tórios, e igualmente não eram libelos crimes acusatóriOs, 
mas que eram sentençaS condenatórias contra estudan­
tes, professores e -serVidores oUtros de toda a estrutura 
-do 1\1inist~rio da Educação __ e_ Cu.tt_u,::f;l.._ _ _ : ____ _ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAC!pNAL (Seção 11) 

Veja, Sr. Presi-dente; que estamos diante de um caso 
delicadíssimo: e em qué. pese ao otimismo, com o Correto 
Braziliense,"enca:ra o estágio ·atual do inquérito, não que­
ro rompartilh~r de um otimismo, não digo exagerado, 
maS de um otimismo qu(;, me parece nãó estar em conso­
nâricia-Cõíri a-i"êalidade amarga de todos esses fatos. Há 
urna clar~ interligação e aqui" vou mencionar o segundo 
dever a que, no meu entender, está obrigado o Governa­
dor José Aparecido. Há uma clara interligação entre as 
corrê.ntes SubterrâneaS da Secretariá de Segurança PúbliR 
ca do Distrito Federal. Todos nós sabemos, Sr. Presiden­
te, que lobo não come JQbo; e~abe_mos mais ainda que as. 
hienas só atacam em duas circunstâncias: ou quando a 
vftima está dormindo Ç>U quando morta está a vítima. 

VoU esClareCer o sentido e o conteúdo dessas palavras: 
de envolvimento em envolvimento, nesse encadeamento 
que parece não ter fim, nas ·suspei.;:ões arroladas, 
ooncluiRse, desde o· primeiro ao ú1timo suspeito_, agora 
apontado, que se formou uma corrente que tem como 
dos os meffibróS da ;uspeição, para, cong;l-açados, arma­
rem lima campânula de proteção sobre todos eles; cam­
pânula invulnerãvel )?ela ação das investigações policiais, 
e campânula mais invulnerável ainda à ação da lei e da 
justiçá." Se lObo não come lobo, como é possível. Sr. Pre­
sidente, que a poUcia de Brasflia, em cujo bOjo floresce a 
sUspeição- sObre o n-uindo ·a autoria do crime, como- ê 
possível -que uma aç1io investigatória entre colegas possa 
conduzir a um resultado prático? O que deve, então, com 
todo o respeito, fazer o GOverriador José Aparecido? 
Deve afastar imediatamente dos quadros da Secretaria 
de Segurança Pública do Distrito Federal todos os poli~ 
ciais que trabalharam sob a direta orientação do ex­
Secretãrio Lauro Rieth. Por que es~ providência'? Por­
que não foi toda a Polícia que trabalhou diretamente li­
gada ao ex-Secretârio da Segurança Púbfica; não, foi a 
e_Ilte policial. Eu diria, foi a guarda seleta, especial, que 
formava as bases das decisões do secretário, baseS em 
que re6úram' as··suspeiçõc:s, e· bases -que permanêeem 
.qU.ase·-infãCtãs na·· estrutura daquela repartição policial. 
Se isto não for adotado cairão p-or terra irremeâiã.Vel~ 
niente os esforçOs sadios, os esforços que só visam a apu~ 
ração da responsabHidade criminal dos criminosos, os 
esforçoS- que só ·objetivam a pronta promoção -da justiça; 
esforços (jue estão sendo empreendidos em conjurito pela 
corriissão investigatória, pelos advogados cçmtratados 
pela fl:i.mília do jornalista e pelo jornâl e, ainda, pelo proR 
motor representante do Ministêrio Público do Distrito 
Fedetal. 

Sou dos que não acreditam. Sr. Presidente, que h uma 
situação ·como essa já praticamente estabelecida, seis me­
ses depois da ocorrência do aSsassinato; sou dos que não 
acreditam en1 que seja possfvef que, com a manUtenção 
do atual status quo policial, se pos~a descobrir os reais 
au:rôres da chacina. Recordo que quando de seu compa­
recimento à COmissão do Distrito Federal o ex­
Secretário da Seiurança P6blica, Coronel Lauro Rieth, 
por mim ÍIÍ.terpc:Jado ao longo de três horas, l~go ao se­
guir da divulgação do evento criminoso, negou sistemátiR 
ca e peremptoriamente o envolvimento de qualquer de 
seus ·auxiliares naquele odiento homicídio, Cheguei a in.:.­
vow· os brios militares do Coronel Rieth e ele, incidindO­
no_perjuro, pOrque jtirou falsamente perante a Comissão 
do Distrito Federal, negou do modo mais deslavado que 
meinbroSê:ia sua POlícia tivessem (fualquer envol'{imento 
no episódio, comO atestou, perante o Senado Federal, a 
idoneidade moral inatacável de todos os seus diletos e di-
retos auxiliares. 

1 

Que se viu dias del)Ois? O que se viu foi a divulgação, · 
pelo Correio BrltZiliense do nome do "Himmler" do Co-· 
róhel Rieth: o nome do Delegado Ângelo Neto, "'HiinmR 
ler" do Coronel Rieth, como principal envolvido. no 
mando e na execução do delito. 

O que se viu depois'? Viu-se que, com a seqüência dos 
acâhteêii-iléntos, outros delegados, cuja honra_ o Coronel 
Rieth havia colOcado dentro de um tabernáculo indevas­
sáVet pcir qualquer forma de suspeição, da pai-te de quem 
quer- que fosse dentro do Senado, vimos outro e outros 
delegadOs, e outros policiais de categqria inferior tam­
bém .arrolados na teia sinistra do assassinato do jornalis­
ta. O que vemOs hoje? Vemos como que a quase mCsma 
es(Í'utura· d'antanho, compondO a Secretaria de_ Segu-
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rança Pública do Distrito Federal, estrutura da qual, 
confonne as iitVéStigações em curso, estrutura da qual 
extravasam os principais suspeitos pelo mando e exe-
cução do crime. --

Logo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não quero crer 
que alguém possa crer porque. nisso crer, seria descrer, 
na verdade, na lei e na justiça em que a atual estrutura da 
atual Secretaria de Segurança Pública possa levar a bom 
termo essas investigações. Por outro lado, entendo que o 
Ccon-eio Brazilitnse não deveria ter dado trégua ou carta 
de crédito ã nova comissão investigatória, mesino que 
essa ti-égua· e esse ·crédito houvessem :$ido conce~idos 
após as solenes palavras do Presidente José Sarney, que 
recomendou ao Gov-ernador Ronaldo Costa Couto, que 
fosse colocada todi-a máquina do GDF para gai'ântir a 
apuraçãO ·urgente do assassinato do repórter Mârio Eu­
gênio. 

Ê de reconhecer-se e proclamar-se, todavia, o seguinte: 
a trégua e o crédito concedidos pelo jornal foram conse-­
qüências, primeiro, da boa~fé do Correio BraziMnse; se­
~ndo, diante de ordem tão expressa, tão solene e tão co~ 
movente do Senhor Presldenta da República cabia ao 
jornal, reconheço, a trégua e o crédito, embora não con­
corde nem com o crédito, nem com a trégua. 

Por quê? Porque: a máquina do GDF que o Presidente 
da Reptí.blica recomendou fosse colocada para garantir a 
apuração urgente do assassinato do repórter, é a. mesma 
mãquina montada na Secretaria de Segurança do Distri­
to Federal, pelo Coronel Lauro Rieth, ex-S~retário de 
Segurança e colega de escola de bancos militares, compa­
dre e colega de serviço de espionagem nos órgãos de in­
formação, nos ór&ão infames de infonnação deste País, 
dO atual secretário, Coronel José Olavo de Castro. Ora, 
se a máquina é a mesma. se os homens são praticamente 
O$ mesmos. onde. Sr. Presidente, onde se pode buscar lu­
zes para iluminar essa senda tenebrosa que agora en· 
cobre de modo ignominioso esse acontecimento delituo­
so. Onde buscar luzes para procurar entender, com­
preender o porquê'? DecOrridoS quãse sete meses, vai fa­
zer dia 11 de junho. do assassinato de um jornalista em 
pleno· Distrito Federal, como entender que tenha ficado 
intacta a máquina policial? Como entender'? Que o Mi­
nistério Púb(ico, atê por medida de proteção à ordem 
pública, não haja s{!licitado, dentro da lei, dentro do Có­
digo Penal, a prisão preventiva de nenhum dos implica­
dos? 

Não, Sr.- Presidente. Não pOsso entender. 
Quero .crer, não acredito; não, talvez por (alta de ca­

rência de raciocínio, reconhecic;las que são as minhas mo­
destas, modestíssimas faculdades intelectuais. Não quero 
crer e i-tão O' âelo, por um fato-que acho dificil de ser 
contestado; vou além, acho impossível. Se lobo n_ão 
come lobo, corÍiO ê que um polici3.1 vai entregar um seu 
colega à justiça? Como, Sr; Presidente? V. Ex•, que tem, 
sob o pálio do Senado Fedc:;:ral, o crucifix.o de ;Nosso Se­
nhor Jesus Cristó,. a dosar o seu pensamento com as lu­
zes maiS cintilantes do saber humano, até V. Ex• haverá 
de pasmar, diante-dessa realidade de cruz. Se lobo não 
come lobo, como queretn que á polícia entregue um poliR 
cial à Justiça? Não pode., Sr. Presidente! 

E o Governador JQsé Aparecído de Oliveira, qtie tem· 
uma longa tradiçãO na vida pública deste País, não irá a 
mim convencer, e não convencerá o Senado Federal, 
que iem- atribuições de legislar para o Distrito Federal, 
numa situação dessa natureta, em que o organismo poli­
cliCé- eiicatrekãâ.o de apurar uma ocorrência delituosa 
que tem como agentes meni.bros da corporação policial, 
não vai convenCer a mim e muito menos ao Senado, que 
eSSe ofgáriismo.~ niantida a cláusula ~teris paribus, have-­
rá de concluir pelos nomes dos reais àUtores do delito. 

Ccteris paribus, diZiam os romanos1 isto é, se iudo 
cq_ritiQuã.r corn,o está. Não, ~r. Presidente! CettfiS parl­
bus; esse crirrie terá a sua investigação transferida para 
autoridades da mediunidade e não da humanidade, que 
rac:lóCinã, que pensa, consoante _os padrões da lógica e 
não inspiradã pelos impulsos da ii-i'adonalidade e muito 
menbs sob a insUflação do absurdo. 

Não, Sr. Presidente, çeteuris pariubus, este crime será 
mergulhado no Guaiba dos casos imsolúveis. 
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Que fazer, Sr. Presidente, que fazer? Há o. que (azer; 
concretamente, há o que fazer, porque não é possível que 
o Governo do Distrito Federal permita que o Coronel 
Lauro Rieth continue,. à distância, cõnciliábulos, em 
confrartas, em consistórios com o seu colega Coron_el 
Olavo de Castro. Seria o mesmo que designai o General 
Newton Cruz para apurar o aSsassinato do Joni"alista 
Alexandre Von Baumgarten. E, na falta do General 
Newton Cruz, mandar trazer lã da Amazônia, e eu gOs­
taria que o fizessem, Sr. Presidente., o General Octãvio 
de Aguiar Medeiros, e nomeá-lo igualmente delegado in­
cumbido de investigar, de esclarecer, de apontar à Jus­
tiça, de revelar à sociedade os nomes dos mandantes e 
dos executores do assassinato do Jornalista Alexandre 
Von Baumgarten. 

Ora, isto não vaf acontecer, é claro, porque neste País, 
graças a Deus, as novas autoridades do Exército não en~ 
sandeceram e nem vão enlouquecer. Não, isto não vai 
acontecer. Mas, ensandecida e enlouquecida pelo pavor 
de ser apontada à execração pública como responsâYi!l 
pelo mando e pela execução do delito, depois de ter usa­
do a própria máquina policial do Distrito Federal para 
construir o inter criminis, que conduziu ao ceifamento da 
vida do jornalista, ensandecida e enlouquecida a autori, 
dade policial, remanescente do arbítrio e que fazia parte 
do Governo mvisível do Distrito Federal, e que ainda 
não foi escorraçada da invisibilidade do novo Governo, 
ensandecida e enlouquecida, Sr. Presidente, esses restos 
de autoritarismo jamais tornarão possível a elucidadão 
desse tenebroso. horroroso, terrível e terrífico asSassina­
to. 

Assim, faço, um apelo aO Governador José Aparecido 
de Oliveira; mande cortar com a força da lei, porque 
contra o crime só a lei deve ser aplicada. Não é preciso 
mais nada, basta a lei. Mande cortar, com urgência, os 
laços umbilicais que as·parteiras do Código Penal não 
conseguiram decepar, que unem O atual ex-Secretãrio d:ã 
Segurança Pública; determine, o Governador José Apa~ 
recido, ao Procurador de Justiça do Distrito Federal que 
reforce a energia da sua ação, usando implacavelm_ente 
as leis penais, inclusive recOrrendo, imediatamente, ao 
instituto da prisão preventiva como· medida cautelar, 
para guarnecer os interesses da ordem pública ameaça~ 
da; determine, o Governador JOsé Aparecido, àquele 
funcionário do Ministério Público, fiscal da lei e defen~ 
sor da sociedade brasHieose, fundonário demissível ad 
nutum, grande autoridade e grande jurista~ por sinal, que 
conhece a lei melhor do que todos nós, que mande e de­
termine o Governador, no exercício de sua autoridade, 
que o Ministério Público do Distrito Federal passe a aB:ir 
com todo o rigor legal pela honra da sociedade brasilien~ 
se, a honra dos jornalistas deste Pa_!s inteiro e de todos os 
radialistas, e a honra da família enlutada pela perda in­
substituível de um profissional, cujo crime consistia em 
denunciar crminosos e apontã-los à Justiça; determine 
essas providências, o Governador José ~parecido de Oli­
veira, a aí sim, Sr. Presidente, passarei a crer, porque 
creio na lei e na justiça, passarei a~crer ser possível, ser 
viável que um dia possam sentar-:se no banco dos réus 
para receberem a compete_[J_te acusação do Ministêrio 
Público, em processo movido pela Justiça Pública, e pos~ 
sam ser julgados pelo Poder Judiciário, que hav-erâ de 
lhes lavrar sentença correspondente à graVidade e às 
agravantes do crime, os verdadeiros criminOsos, os as­
sassinos do Jornalista Mário Eugênio que, como dãq 
conta o teor das investigações inteiras, pertencem à pró­
pria Secretaria de Segurança -PÍLblica do Distrito Fede­
ral, e que de Já, agora, extravasam para um militar que é_ 
estranho ao corpo daquela Secretaiia. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, encerro este apelo. 
fazendo ver que outra coisa não estou fazendo senão no 
estrito cumprimento do meu mandato de Senador daRe­
pública, exigir do Governo do Distritq Fçôei-al que d~ 
imediata satisfação à sociec:tªde brasileira, porque se esse 
crime ocorre em.Brasílía, _que é o portal da Pátria, e se 
aqui fica impune, o que não pode acontecer, Sr. Presi­
dente, lá nos perdidos longes do Nordeste e nos _de:sc_o­
nhecidos confins da Amazónia? 

Era a pergunta e era o que eu tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDEl'ITE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Pro­
nliftcia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quando vim para este plenário, não imaginava usar da 
trifi_uoa no dia de hoje, e agora, mais do que nunca, diria 
que não deveria até falar. Depois de escutarmos esse li­
belo extraordinãrio proferido pelo Senador Fábio Luce-­
na, deveríamos deixar ressoando no recinto deste Senado 
as suas palavras, para que elas, repercutiodo, chega~em 
ao seu destino, e que seu pleito fosse ouvido. 

Mas, Sr. Presidente, achei, depois de acompanhar os 
trabalhos de hoje, que seria necessário repetir o apelo 
que ontem, por coincidência, dirigi a V. Ex• para fazer 
chegar ao Presidente José Fragelli. Não quero1 Sr. Presi­
dente, fazer qualquer crítica a quem quer que use as nor~ 
mas regimentais de hoje, para fugir um pouco ao próprio 
regimento. Não desejo fazer crírica porque isso estã sen­
do quase que uma autodefesa, de tantas repetiçõesocor­
rldas aqui neste Senado. 

Vêm V. Ex~ o exemplo do dia de hoje. Antigamente, 
pelo menos no final da sessão, víamos mais Senadores 
presentes com a preocupação de assinarem o livro de ins, 
crição. Hoje, ninguém liga mais para isso, porque os que 

__ _p:ssinam ficam até esta hora para poder falar, e os que 
não assinam são os primeiros a falar uti!izando~se do.s 

_artifícios regimentais. Por isso mesmo, quero dizer a V, 
Ex~ que, para ajudar a decisão da Presidência destaCa­
sa, vou apresentar um projeto de resolução para ver se 
conseguimos fazer uma ordenação melhor dos nossos 
trabalhos. Poderemos obrigar que a Ordem do Dia tenha 
início,impreterivelmente, uma hora após o início da ses­
são. Hoje mesmo, a Ordem do Dia começou às 16 horas 
e 40 minutos, e assim mesmo porque-v. Ex• não ouviu 
um Senador pedir a palavra como Líder, porque senão 
começaria mais tarde ainda. 

Vou também, nesse projeto de resolução, sugerir que 
os Uderes não falem mais antes da Ordem do Dia, só 
utilizem o seu direito de falar como Líder após a Ordem 
do Dia, 

Vou pedir também a V. Ex• a Presidência dessa Casa e 
aos Srs. Senadores, para que reduzam o tempo da fala 
dos Líderes para quinze minutos diariamente, e nós já te­
mos cinco Líderes aqui. 

Também vou solicitar, que as Lideranças não tenham 
o direito de transferir a palavra a outro parlamentar, a 
não ser duas vezes na semana, o quejã é muito, porque 
esse direito de falar dos Líderes foi acertado assim para 
que ele.s aqui viessem transmitir assuntos importantes 
das suas Bancadas, que viessem aqui até provocar deba­
tes entre os -Partidos. Mas esse direito estâ sendo utiliza­
do para que se profiram discursos sem a inscrição devi­
da. Como também considero que devemos extinguir esse 
hàbito~gue existe hoje, das breves comunicações, porque 
as breves comunicações- servem para fazer pronunciã:~­
mentos também sem inscrição. A quebra do Regimento 
estâ sendo tão constante que, hoje, já ê difícil impedir 
qy.e se chegue ao extremo de pedir apartes na hora de 
breves comunicaçõis. Porque aqueles que querem ter o 
dirci~o de debate, também não podem mais aceitar·que o 
Regimento venha sendo feri_do constantemente e que se 
use_ o período de breves cofnunicações e não haja nem o 
direito do aparte. 

Sr. Presidente, farei disso uma campanha, protestarei 
sempre que isso vier a ocorrer e espero, m<Ús uma vez, 
Cont.fr com a- solidariedade do nobre Senador Fábio Lu~ 
cena no exercício dessa Liderança, para que o- Senado 
Federal_t!!nha possibifidade, novamente, de voltar a nor~ 
malidade dos seus trabalhos e nào ocorram esses exage­
ros que estamos vendo aqui, no dia a dia. Ninguém riials 
pode exigir que se cumpram horãrios;- p-õrque aqUi se ul­
trapassa o_ tempo tranqiiilamente, sem nenhuma interfe­
rência. 

O Sr. Faôio Lucena - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois não, com 
todo prazer, nobre Senador Fábio Lucena. 

--O" Sr. Faõio Lucena- A minha solidariedade além de 
implícita é total, Integral, incondicional, irrevogável e ir­
reversível. 

OcSR, JUTAHY MAGALHÃES- Eu gosto de ouvir 
esse advogado brilhante, fluente, que sempre dâ o tom 
necessârió aos nossos pleitos. 
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_Por isso, Sr. Presidente, V. Ex~ talvez vã me ouvir, 
quase que diariament~, repetindo isto. Porque temos de 
vencer esta batalha. Temos de fazer o trabalho voltar no­
vamente ao seu leito natural no Senado Federal. Chega 
de benevolências, chega de se quebrar o Regimento, va~ 
mos trabalhar para fazê--lo respeitado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não há mais quem conteste, no País, a necessidade de 
uma reforma constitucional, discutindo~se, apenas, a 
oportunidade da convocação da Assemblêia Nacional 
Constituinte. 

Pode haver alguma discord~cia no que tange ao con­
teúdo das reformas, entretar:z-to, aqui mesmo, hã suges­
tões que rep-resentam um denominador comum da opi­
nião pública, havendo o mínimo de dúvidas qiianto à 
abordagem necessária desses temas. 

Considera~se~ em primeiro lugar, imperativa a defi~ 
nição das áreas de ãtiiação dos três poderes da União, o 
Exe.cutivo, o LegiSlativo e o Judiciário, sabido que a ne~ 
cessária interdependência pode resultar, dentro das me­
lhores informações da democracia representativa, numa 
certa ascendência, como ocorre na Inglaterra, com o 
Parlamento, e nos Estados Unidos, com a Suprema Cor~ 
te, não se admitindo, no entanto, qualquer pree:minência 
<!o Executivo, capaz de conduzir à ditadura, 

O direito de atuação de todos os partidos polítiCos é 
um corolário natural dessa representatividade, enquanto 
o problema fundiário não_pode mais sofrer ·adiamentos, 
proinovendO~-Se a distribuição de terras ociosas a quem 
queira explorá-las, a rigorosa demarcação das glebas 
indígenas e_ o direito de propriedae a quem, por mais de 
cinco anos, resida e explore glebas antes inexploradas, 
até cem hectares, conforme sua localização. 

Impõe-se, por outro lado, a revisão da política de dis­
tribuição do produto tributário nacional, entre a União, 
os Estadps e os_MunicípíoS;para que se promova a inte­
riorização do desenvolvimento, fundamentada no sadio 
municipalismo. 

A liberdade de ação dos sindicaros, evitando qualquer 
tipo de intervencionismo estatal em seu funcionamento, 
e o salário mínim-o jUsto ao trabalhador, votado pelo 
Congresso Nacional, suficiente para atender às necessi~ 
dades de residência, alimentação, educação, assistência 
médica, transporte e lazer, comporão o quadro dos direi­
tos laborais. 

A ~igilância da coisa p6blica, com a mais eficiente fis~ 
caiização do Executivo pelo Congresso Nacional, e a 
cri:ição do Procurador do Povo, para a defesa da econo­
mia popular que o CADE não tem conseguido vigiar, en~ 
centrarão corolário na liberdade de expressão e no direi­
to dos organismos sociais representativos participarem 
das grandes decisões que afetam direta ou indiretamente 
o País e a população. 

A eXploração dos recursos naturais apenas por empre­
sa nciona_l e a defesa do equilíbrio ecológico complemen­
tam esse quadro de reivindicações que devem ser objeto 
da preocupação dos legisladores constituintes. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

-o Slf.-PRESIOENTE (Martins filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Guilherme Palmeira. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL -AL. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Ocupo a tribuna do Senado para dirigir Veemente" i pe­
lo aos ilustres Ministros Dr. Francisco Dornelles, da Fa­
zenda; Dr. Ronaldo Costa Couto do Interior e ao Presi~ 
dente do Banco do Nordeste, Dr. Mauro Benevides no 
sentido de que essas-autoridades encontrem urgente so~ 
]ução para o problema que aflige os fumicultores do meu 
Estado, especialmente os do Município de Arapiraca, 

É que se avizlflha o prazo fatal para a execução do 
plantio do fumo, no mêS de junho próximo. E o financia­
.]Jlento para o custeio da próxima safra, há muitos anos 
promovido pelo Banco do Nordeste, encontra-se no 
ponto zero. Com essa situação os produtores de fumo do 
Estado de Alagoas, basicamente constituída de pequenos 
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e médios produtores, se angustiam com a indefinição do­
Banco do Nordeste na [iberação desses recursos. 

Externando a preocupação daqueles fumicU.ltores, re­
cebi do PresiQente do Sindicato Rural de Arapiraca, Se~ 
nhor José Barbosa Fílho, -Telex· vazado no seguinte teor: 
"Face situação crítica produtores região Arapiraca, mo· 
tivo não liberação recursos financiamento produção sa· 
fra 85, Banco Nordeste, solicitamos interVenção Vossa 
Excelênciajunto autoridades competentes, sentido resol­
ver urgentemente grave problema, sob pena economia 
região colapso total". 

Sr. Presidente, segundo informações que me foram 
transmitidas pelo representante dos fumicultores do meu 
Estado, aproximadamente 400 (quatrocentas) propostas 
para: financiamentos encontram-se no Banco do Nordes­
te, envolvendo recursos num montante de quatro bilhões 
e duzentos milhões de cruzeiros, sem levar em coiila 8.in­
da que trezentas e oitent_ª d(:las, são oriundas dC micro­
produtores. Desse t9tal, trezen!as e·cinqUerita jâ se en­
contram- _ aprpvadas, _aguardando tão-somente1 _ a libe­
ração dos respectivos- r~ursos. --- ----

A Cooperativa dos Produtores de Arapiraca, que con­
grega o expressivo númet<:tde 4.9()o (quatio mil) piodu­
tores é uma das proponentes cujas propostas jã forani: 
aprovadas, aguardando a liberação dos recursos pelo 
Banco do Nordeste. O retardamento dessa medida estã 
trazendo grande inquietaÇão -entf-e os produtores, cientes 
de que sem a participação do Banco do Nordeste no am­
paro ao custeio da safra deste ano a economia da feg:iãO 
de Arapiraca sofrerã, irremediavelmente, total colapso. 
As consequências desse colapso serãci imprevisíveis, Sr. 
Presidente, pois a economia regional se assenta, toda ela, 
na cultura do fumo. Ali vivem milhares de famílias, hã 
anos ligadas a essa atividade agrícola) que pela sua -ca­
racterística de microunidades produtivas; representa pa­
pel relevante na estrutura sócio-ecOnômica do Estado d_e 
Alagoas. 

Dessa forma, no momento em que o GOverno da 
Nova República desencadeia uma Jarga discUsSão de um 
novo processo de Reforma Agrária, entendemos ser fun­
damental o fortaleciml:!nto desses_ pequenos núCleos pro­
dutivos, como forma de assegurii nl:eios às atividades 
econômicas dos pequenos e m-édlos trabalhadores rurais, 
mantendo o homem no seu chão e ajustado ao seu melo 
longe dos problemas decorrentes -do êxodo rural_ de dã~ 
nosas conseqUências sociais, corilo a -pressão -poPutado:" 
nal sobre as ãreas urbanas. 

Quero registrar, entre aS Vârlã.S e--drarri-áticãS soliCi­
taçQes dirígidas às autoridades responsáveis pelas·-·prOvi­
dências reclamadas pelos fumicultores do meu EStado, o 
apelo formUlado pelo ilustre e combativo Deputado Es­
tadual Eteonaldo M~g_alhães, que, em nome çlos produ­
tores de fumo de Arapiraca, tenl insistentemente recla­
mado a urgente liberação dos recursos indispensáveis ao 
finanCiamento da safra do corrente ano. -

A jã tão abalada ecQnomi~ de__Aiagoas, Sr. Presidente, 
não suportarã, sem graves conseqüências sociais, o reta'r­
darnento das providências que ora reclamamos. Por isSo, 
quero mais uma vez. solicitar aos Srs. Ministros da Fa­
zenda e do Interior bem como ao Sr. Presideritt do Ban­
co do Nordeste que determinem, com a "r"àp1d~ _que o 
caso está a reclamar, a liberação dos recursos necCssãrioS 
ao custeío da safra de fumo para este ano, sob pena do 
meu Estado sofrer as irreparáVeis conseqUências da de~ 
sestabilização social e econômica, em uma das suas mais 
promissoras regiões. Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.) :- ~r. Presidente, Srs. SenadoreS: 

Em princípios deste mês, foi lido neste Plenâ.rio proje­
to de lei cujo significado econômico-socia.J não pode pas­
sar despercebido, dadas as implic!lções, notadamente na 
classe média e nas pequenas e médias empresas do País 
- alvos da destinação fiScal dos benef!cios que estabele­
ce. 

Refiro-me especificamente ao Projeto _de Lei n9 96, .de 
iniciativa do ilus_tre colega Senador César Cals, que de­
termina o enquadramento das cooperativas de conduto­
res autônomos de veículos automotores na categoria de 
Grande Consumidor, para efeito de barateamento do 
co:m.bustível a__os cooperados. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

A titulo de esclarecimento, convém dizert de inicio, 
que~ cqnsoanú: a Portaria n\1 437 (80, do Conselho Na~ 
cional do Petróleo, Grande ConsuinidoJ;", .. é aquele que 
adquire derivados de petróleo para consumo próprio, di~ 
retamente de uma ou mais distribuidoras, nas seguintes 
quantidades mínimas mensais: · 
I- 25.000 (vinte e cinco mil) litros para gasolinas au-

toinOtiV$; - -
I I - 20.000 (vínte mil) litros para o óleo diesel e os 

óleos combustíveis de qualquer tipo; 
UI - 30."000 (trinta mil) litros, no total, para os óleos 

combustíveis, quando adquiridos pelo mesmo Grande 
Co_!!sumidor'~·-·· 

Aparentemente, a medida proposta beneficiaria tão­
somente o limitado segmento econômico dos motoristas 
de táxi e dos caminhoneiros autônomos organizados em 
cooperativas, possibilitando a essas entidades a redução 
de 50% (cinqüenta por cento) da chamada ... margem de 
revenda" em favor de seus filiados, e facultando-lhes, 
ainda, a prerrogativa de instalação de seus próprios pos­
tos de abastecimento de combustível, situaç"ão que enseja 
benefício ainda maior, se considerarmoS a renúncia, no 
caso, à. "margem de revenda''. Essa vantagem, entretan­
to -creio oportuno esclarecer também -não se trans­
fere diretamente para as bombas abastecedoras, por oca­

_.sião da venda do produto (gasolina automotiva, óleo 
diesel ou álcool), como_ c;iispôe o artigo zq da Resolução 
n"' 4, de 1967, do Conselho Nacional do Petróleo. mas é 
concedida por ocasião da distribuição dos retornos, de­
duzidas as despesas administrativas e operacionais. 

Conquanto seja justa a extensão desse benefíCio à ope­
rosa classe dos motoristas de táxi - que sofrem, como 
nunca, os efeitos da perda do poder aquisitivo e da con­
seqüente retração de sua clientela preferencial, a classe 
média, e não a menos valorosa dos caminhoneiros, re­
ponsáveis pela circulação, por este País gigante, da 
maior parte dos bens que produzimos- o grande esco­
po desse Projeto de Lei, parece-me, é complementar os 
programas governamentais destinados à melhoria dos 
serviços de; transporte de passageiros e de cargas. Assim, 
seja- pelo inevitável repasse dos benefícios recebidos pe­
los taxistas e caminhoneiros para o âmbito do aper­
feiçoamento e modernização dos transportes urbanos, 
especialmente nas metrópoles de maior expressão popu­
lacional, seja pelo apoio indireto às grandes e média_s em­
presas que rec_orrem, de ordínârio, aos transportadores 
autônomos e-que poderão beneficiar-se com a redução 
de custos nesse segmento do transporte de cargas, o obje­
tivo estampado na face.do Projeto transcende seuslimi­
tes imediatos para atingir todo o corpo social. 

Q_alívio decorrente d~_ ffuiçã-Õ d;J:"margem de reven­
da" nessas cooperativas traduzirá, também, mais cedo 
ou mais tarde, na ampliação e· modernização das frotas 
de tãxis e ·ae caminhõeS- de transporte autônomo. 

Assim, o Projeto de Lei dest_ª Casa, de iniciativa do 
Senador- Cesar Cals, que dete.nnina o enquadramento 
da.s_çooperatlvas de condutores de veículos auto.motores 
al_ltônom-Os na categoria de Grande Consumidor, merece 

_todo o )lÇJs$0 aPOio, pelos rel~vantes aspectos sociais de 
que se revesiem os serviços pii!stados pelos profissionais 
con.templados pela proposição, integrandO-se, portanto, 
no co {\junto de providências preconizadas para amparar 
e estimlllar a modernizãçãa_ dos serviços de transportes 
de passageiros e de cargas do _País. __ 

A existência da Portaria n\1 302/80, do Conselho Na­
cional do Petróleo- que no parãgrafo único do art. 1~, 
alínea b,jã inclui os postos revendedores de cooperativas 
de motoristas profissionais ~utônomos no ãnibito do 
Decreto n9 79.148, de 18 de janeiro _çie 1977- não invali­
da, antes, aconselha tratamento legal adequado à elabO­
ração da referida proposição legislativa. 

Por último - mas não menos importante -convém 
lembrar aos cruzados da chamada, "~ova República" 
-que, de acordo com o mencionado na justificaÇão do 
Projeto de Lei, o próprio Di. Tancredo Neves, quando 
Governador_ de Minas Geraist externou sua preocupação 
ccim- o problema do preço do combustíVel para os 
-=-meritbros dessas categorias profissionais, conforme do­
cumento anexo àquela peça, preocupação que se resgata 

_ ~_g_o~a, através da propositura em tela, com a qual me so· 
lidarizo, pedindo o apoio de todos para a sua efetiva 
consecução. 

Era o que tinha a dizer. (MuitO bem!) 

Junho de 1985 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Coricedo a 
palavra ao nobre Senador Lomanto Júnior. 

O SR. LO MANTO JÚNlOR (POS- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nos contr:;1fortes da Serra do Espinhaço, ergue-se a 
valorosa cidade do Senhor do Bonfim, a republicana 
Vila Nova da Rainha. 

Em meio a grandes festas, celebrou seu centenârio de 
emancipação política, sua elevação à categoria decida­
de. 

Senhor do BonfLm de hoje teve sua origem no povoa­
mento de portugueses, escrayos e índios na rota das Ban­
deiras que se dirigiam às ~argens do São Francisco ou às 
miilas de ouro de Jacobina. 

No século XVII, o local onde hoje está construída a ci­
dade, era _abrigo de rancharia de tropeiros. Os pataxós 
foram seus primitivos habitantes. A original rancharía 
movimentou-se às margens da,, "estrada das boiadas", 
hoje estrada que liga Bonfim a Juazeiro, construíram-se 
novas habitações e uma povoação foi desenvolvida de tal 
maneira que em 1750 recebeu o nome oficial de arraial 
do Senhor do Bonfim da Tapera. 

O arraial crescia e se desenvolvida e, em 1797 por carta 
régia de lQ de julho, foi elevado à categoria de Vila Nova 
da RAinha em homenagem à Rainha Dona Maria I e aos 
3 de outubro de 1799 foi feita a primeira eleição popular 
para o preenchimento dos cargos necessários à adminis­
tração. 

Pela Lei Provincial n9 2.499 de 28 de maio de 1885, a 
Vila Nova da Rainha foi elevada à categoria de cidade 
com o topônimo de Bonfim. Foi o Decreto Lei n~ 141 de 
30 de d~embro _9e 1943 que mudou o nome da cidade e 
do município para Senhor do Bonfim. 

Parece que, quando de sua elevação à cidade, Senhor 
do Bonfim vivia intensamente já os ideais republicanos. 
Tanto assim que, em princípios de 1889, visitando-a sua 
alteza o Conde D'Eu, o príncipe foi recebido sem entu­
siasmo popular. 

Apesar da surpresa, como registra a História da Pro­
clamação da República, a cidade de Senhor do Bonfim 
foi a primeira da Bahia a aderir à nova forma de Gover­
no, antes mesmo da capital do Estado, O pavilhão re-­
publicano foi hasteado na praça pelo Dr. Manuel Vitori­
no, depois eleito vice-Presidente da República. No dia 17 
de_ novembro de 1889 organizou-se festiva passeata que 
saiu pelas ruas, acompanhada pela Filarmônica Cecilia­
na~ dirigindo as manifestações o Dr. José Gonçalves, no­
meado e depois eleíto primeiro Governador constitucio­
nal da Bahia. 

O Dr, José Gonçalves da Silva não é filho do municí-­
pio, mas ê tido e festejado coino seu vulto ilustre maior, 
pois des-de cedo radicou-se às atividades do munícípio. 
Foi seu Primeiro Intendente, em 1862, regresSando à ci­
dade, uma vez diplomado em Direito na Faculdade de 
São Paulo, foi nOmeado Coronel Comandante Superior 
da Guarda NaciOnal do Município de Vila Nova da Rai­
nha, tendo neste posto prestado relevantes serviços ao 
PaíS. Foi Deputado proVincial pelo 49 distrito. Em 15 de 
outubro de 1890 foi nomeado Governador do Estado e 
em 2 de julho de 1891 foi eleito Goven1ador constitllcio"­
nal renuciando ao cargo em dezembro do mesmo ano. 
Foi eleito Senador estadual em 1895 abandonando o 
mandato por questões políticas, Recusou o convite para 
oCUpar a Pasta do Exterior e faleceu aos 15 de agosto de 
19 I I em sua Fazenda Piabas. 

A cultura é um elemento forte na valorosa cidade de 
Bonfim~ Nos seus primórdios citadinos, as manifestações 
culturais fizeram de modo vigoroso. É imensa sua recep­
tividade às atividades culturais. Poeta satírico e hábil 
versejador foi Antônio Fialho jã vivendo na Vila Nova 
da Rainha, quando foi elevada à cidade. Mais dois gran­
des nomes brilham na cultura bonfinense: o poeta e jor__::_ 
nalista Augusto Sena Gomes e Ceciliano de Carvalho\ 
fotógrafo exímio, maestro genial e compositor de primei~ 
ra lavl-a. t mais do nosso tempo, o talento de Fernando 
Jatobã. 

Senhor do Bonfim celebra seu centenãrio. Ao fazê-lo, 
novas esperanças invadem o coração de sua gente. 

A cidade de Senhor do Bonfim se encontra na extensa 
região do. ·'polígno da seca", mas faz parte de seu terri­
tório a bacia hidrográfica dó São Francisco. Apesar de 
estar encravado no semi-ârido era consirado _um., "oasis" 
nos momentos críticos das estiagens recebendo. "retiran-

I 
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tt:s" das regiões mais castigadas. As preciPitações das­
~huvas anuai~ atingem u~a mêdia de 540 inn:i~ t pOjs­
uma região viâvel para irrigação, levando esperanças ~ 
para as regiõe"S"Hmitrcifes, Pois suas riquazàs naturais são 
abundantes. 

Aqui, pois, meu apelo para quta República ajude Se­
nhor do Bonfim plen-a de esperançã. iepublicaOã:, por ier 
sido, historicamente, a J!lais republicana das cidades- da 
Bahia. 

.. Vila nova da rainha, 
uma história pra cantar: 
são lutas do, povo 
por tudo que é novo 
na certeza de que vai ganhar .. 

(Exaltação_ a Bonfim -hino oficiai do município)~ 
Góvemador eleito pelo povo, foi minha determin'ação 

de governo retirar a Bahia do atraso e cofocâ-Ia na senda 
do "desenvolvimento. Atuei em cadá município C em cada 
região da Bahia. E, ComO tantos outr9s lUgares, encon~- · 
trei Senhor do Bonfim na estagnação e no atrasó. E me--­
didas foram tomadas pelo meu goverrf9 para dar Vida à· 
quela Região do São Francisco.. 

Construí e pavimentei ~ g_rande C:strada d~ F~ir~ de 
Santana a Juazeiro que passa Por Bonfiin, in.t~rligando a· 
região do médio São Francisco. Jriauguram a ~tação 
abaixadora. dando~ lhe energia elétrica de Paulo Afonso 
o grande sonho do povo dáque1a terra e foi essa estação 
que possibilitou a eletrificaÇão de ·toCfa aqiiCia região, in~~ 
clusive a grande cidade dê JuazeirO, fiz funCionar a·hoS: 
pita! da cida~e, para !ltcnder "à sa6de .daquele povo. 
ConstrUí escolas, sendo o povo de f!onf.uÍl mÜito ligãdo 
às artes. Além_de outras.aiudas que deí açpoder munici..: 
pai. Bonfim,· entãO, Vivendo uma f~e de estagnação, 
tornou-se uma cidade desenvovida" e o progresso visitOU 
aquele povo daí por díantC:. · . - -

Minha exaltação, pois, a BOnfim, créndo firmemeti.te 
em seu futuro. uescrevendo a hístória, cresCendõ pafa ·o 
porvir" (hi.no do cen~enário). S Ul!Ja Cidade que nasceu . 
na bravura de seus pioneiros. Iropeiros e boiadeiros a Ji- _ 
zeram generosa e forte e o povo bôrifinense mUito se or­
gulha de sua cidade, q~ tenho a honra de Ser cidadão 
honorário. · · 

No seu centenário, meus votos para a ciOade e sua 
·gente crescer e progredir na bravura e no heroísmo, sen­
do, assim, vivo exemplo para outras cidades de noSsa 
querida Bahia. 

Era o que tinha a dizer (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a presetlt~ 
sessão, designando para a sessão ordinária da pró~im.a 
segunda-feira a seguinte · 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação; em turno único, do Re<iuerinlento nl' j7, de _ 
1985, de autoria dos !:íderes Gast[o Mt!IIer. e Moacyr 
Duarte, requerendo, nos termos.d9 art. 371, c,.do Regi­
mento Interno, urgêridà. para: o Õff~io S/2. de_1985, ·da 
Governador do EstaÇo do Rio Granôe_do Norte, sotici· 
tando autorizaç~o do Senado 'Féderal pà!a realizar ope­
ração. de cre.dito eXternO ·na valor de cinqUenta milhões 
de dólares. · 

2 

Votação,~ turno único, do Requerimento nl' 58, de 
1985, de autoria dos ~íderes G.:istão MQilef e Moacyr 
Duart.e,_solicitando, óos ternl~s do :,t_rt. 3_71,_ç, ~~o R~i-. 
menta ~nterno, urgência para o Oficio n~'-~/8, de 1985; 
através do qual o Prefeito municipal de Anâpolis (GO), 
solicita autorização do Senadõ para <iue aqU_ela prefeit.u··~ 
ra possa realizar operação de empréstimo externo nO va~ 
lar de USS 3,500,000.00 (frês .. íliilhõCs e quinhentos mil· 
dólares.) 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nl' 26, de 1979; de autoria do~· Senador Orestes 

Quércia, que acrescenta parâgrafos ao Art. 517 da Con­
solidação das Leis do Tràbalho, tendo 
-ParecereS, sob nl's 184 e 185, de 1984, das Consti~ 

· tulçõCs: - - -
-de Cõnsdtuiç_ão e-Justiça, pela constitucionaildade e 

jut-idicidade; e . . . . . : 
. --, d~ Legislação SoCial, favOrávêL 

4 

Vota~o. em primeiro turno~ do Projeto de Lei do Se­
na<!() nl' 2, de 1980, de autOiia do Senadó-r H:Õmbefto Lu­
Cena-. que; dispõe sÓbre a escola e a nomeação doS dirí~ 
g_entes das Fundacües de Ensíno SuperiÕr, tendo·- · 

Pareceres, sob n~'s 747 e 748, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela çs.nsútUCfonaiidade e 

juridicidade, com voto vencido, em Se'pár.ad-o dO senador 
Moacyr Dana; C 

-_de. Educação e Cultura, favoráveC 

5 

V ptação em p~imeiro iurno, do Projeto de Lej do Se­
_ nado DI' 340, de 1980, áe ãutOria dã senadora EUnice Mi-

~ c~i~~~. que acr_esçenia parágrafo úiliCo á o arL · 373 da. , 
·- Conso1idação das LeiS do Tra.balho, faCultando à empre­
·- gada com prole o direito-àjo!riada de trabalho reduZida, 

com rç_munera:ção proPorciOf!al, 'ten.do 
Pareceres, sob n9s 445 a 447, de 1984~ das Comissões: 

· ~de CoD:stituição e iusliça, Pela constitÚciOnalidade e 
juridicidade~ · · 

.,..._ de Legislação Social, favorável; e 
. . - de Fin~ça_s, contr~rio..!' com votp vencido, em sePa-
rado, do Senador .Jorge K alunl:e. · · _ . · 

6 

VotaçãO, em pr~meiro. tui:nO (apreciação preliminar da 
Constitucional~d~sf.e •. nq_s _tef_mos dÕ A~. __ 296 do R:êii­
·mento Interno), do. Projeto de Lei do SC1;1ado n9 18: dC:: 

·· 1980, de autoria do SenaCior.Itamar Fra-nco, que dispõe 
sobre aposentadoria ·especiãJ do. músico, teOdO · 

Pareceres, sob n9 1.032, de 1980 e nl' 415, ·de ·1984, da 
·cá missãO: ·- · · · 

-de Constituição e Justiça, 19 Pronuncianiento: Pela. 
inconstitucionalidade; 21' Proniliici8.mCnto: (reexame soli­
citado em PÍanário)- reiíficaõ.Cio seU- pariêé;r 3ntei-ior. 

7 

Votação, em primeir_o turno,(apreciação preliminar da 
juridicidade, nos ter111os do ad. 226, do Regimerito In­
terno), do Projeto de Lei do Senado nl' 320, de 1980,-de 
~utoria do Senador Pedfo Simon, que revôii a Lei fl11 
6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a situação jurí­
dica do estrangeiro no Brasil, cria O .Co!1selho Nacional 
de Imigração e dá outras providências, tendo 

Parecer, sob n~' 1.144, de 1981, da COmissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer~ 
rada a sessão. 

- (Levarita-se. __ a sessão àS 17 horas e 56 infnutos~) 

DISCURSO PRONUNCIADO PÊLO SR. LE· 
NOIR VARG/IS NA SESSÀO DE '!D-J-85: If__(!UE,. 
ENTREGUE À REVISÀO DO 0/IA_DOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS~~ S_c: !'renuncia o 
seguin!Cl. discurso.) si-. PresidCnie, Srs. Senadores: 

O OeS(e do Estado êle ·Santa: .Catarina éstá ViVendO, 
tiessas tíltimas horas, acontecimentos iritisitaãôs que mC 

. levaram a solicitar, ·da Líder~mça, a oportunidade de 
t-ransmitir à Casa ess"ts ªOOniécimenfos. pOrque ejes te-­
r~o, por certp, ligação com outr:ós que se irão verfficir 

. eiJl outros EstadoS- da Federação. 
Para qUe_ se tenha uma visào precisá- dõ C,:iie ocorr~. 

you, fa2;er 'a leitura de Um dOs jOrnais, da imprensa cata ri_­
. nense, noticiando, Õa terça-feira pasSada, a inVasão de 

<;in co propriedades no. _O~te de Sânta Catarin·a.- • 
Diz a notícia - -· · 

.. CHAPEéú ......:. Núma operaç~o. organ!~~da, 
cerca de 1.300 fainflias de agricultores sem-terra in­
v·adiram-na madrugada de domingo cinco gi'andes 
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propriedades agrícolas nos munidpios de Abelardo 
Luz, Mandai, Guarujá do Sul, São Mjguef (l'Oeste e 
Romelândia, todas no oeste e extremo-oeste de San­
ta Catarina. A maior invasão Ocorreu no municíPio 
de Abeiãrdo Luz, distante 80 Km de Chapeéó ê 650 · 
da Capital, onde ~il famílias, transportadas em õni­
bus e caminhões e portando 'seus 'ínstruinentOs de 
trabalho, ocuparam sem r~istência a p_rôpiledade 
-da viúva Anair Motta Pereira dÓs SantOs,_ de 1.331 
hectares, parcialmente arredada e outra cobertâ dê­
floresta virgem à base de araucária, .às margéns ·dO 
rio Cbapecó". 

- O bispo de Chapecó, dom José Gomes que taln-
-- ·_·bérri é preside.nte nacional da COmissão PastÕral da 

Téfia, ilegou veementemente sua participação no 
· movimento e não quis fazer nenhum outro "comen- · 
tário sohie a.questão. O presidente do Sindicato dos 

· Tràbalhadores Rurais de Chapecó :: ... :qUe é o maíor 
da região- Rymi Biánchi, também negoU o supos­
to patrocínio dos s_iridicatqs para a causa dós sem 
terra n!l sua presente il.titÜde'". - ·- · 

Como Foi 

Membros da Pastoral da Terra de Chapecó tam­
bém negaram que estejam po.r tráS. do bem orgaÍliza­
do movimento -de i~Vã.sã_o ~imultânéa C segundó o _ 
prefeito de Abela"rdo Lu:z, Valdir s&ãrbõssa, tal or· 
ganização deve ter sido muitO bem tramada. Seu 
município,-·que· iem .• I.421 Km e é o ínaior da região: 
com a maior parte das terraS muito férteis e na qtlai 
trabalha a maioria dos agricultores·, há 500 famfli"ã.s 
quê não têin terra e muitás delas ti-abalham hã. 3nos 
na propriedade da viú'va Aõáfr.Motf.ã, qUe ri1orã. em 
Curitiba e deixou oS 1.331 ... hCctarés Sõb cuidádos de 
arrendeiros de sua confiança, poucO 'preocupados 
em montar guardas aS suas plantaÇões, até então 
nãõ afetada por nenhum movimento com ·carac­
teristicas comO este de doillingo. 
....... Sem. vigilância oU 1-eslstêrici<i alguma a seus por~ 
pósitOs; os agricultores, qUe chegàram ·em dezenas 

·de ônibus" e. caminhões, montaram rapidan1ent"e cen­
tenas de barracas i:le locai, deixando do lado dé fora 

_.o.s instrumentos de trabalho, Principalmente pás e 
enxadas que os filhos da viúVa tiveram opOrtunidi:t­
de de ver ontem num contato que mantiVeram com 
os.~~~~ores. O p:~es_!119_~quema.dC oc_upação simul­
târiea ocorreu nos muniçfpios-de Mandai, Guarujá 
do Sul, São Miguel d'Qeste e Romelândia, na mes· 
~a regiãO apesar de, em alguns casos, as tentativas 
terem sido frustridas. Os proprieiârio.s furais de 
Sào p_omingos tiVeram ... COnhecimeiito ainda na se­
mãna passada que os sem~terra estavam tramando 
uma ocupação das terraS e por isso ao tentarem 
dominã-las na fria madrugada de domingo no inte­
rior do munícípio, os semAeira ... encontram forie. vi-

. gilância e desistiram priiicipalmimte i>orque, confor­
me o prefeito de Abelardo Luz põde perceber, ii.in-
guém estâ armado. - _ ..... 7, :..._-

Em todos os municípios ã invasãO passou desper- -
cebida porque ás dezenas de caminhõês e ônibus le­
vando os sem".terra e sUaS-fa.mllia se mistuiãram ao 
grande fluxo de vefculos duÍ"ante o sábado e madru· 
gada de domingo em toda a região, toâos' se dirigin-
do à Festa de Nossa Senhor~ do CaraVãggio·- u"ina 
das mais importanteS da regiâó. ~ ein Guarâclaba, 
na fronteir_a do Est~uio co~ a Argentina. -

Querem Mais 

. O ptefêito de A 6eiãTdo Luz soube da invasão· ao 
clarear do dia,· domingo. e. yisitoti di.Scretàmente a 
fazenda di viúva -onde foí infofrriádo que_ os inVaso­
res, proveni_entes d~. várjas· inúJiicfPíoS (10 oeste ê 
~xtremo-oeste, pretendiam avançar seu domínio rto 
mun.icípio, e q-uerem conqtiisfai a _fazenda dá" Vi&va 
Eunice Vinnond dC.Ai-.36jÕ.fardin, coin ·cerca de S 
mil hectan!s, e a do major A!llilton Viannã., tã.mbém 
as margens do rio ChaPecó. Esta última está farte: 
mente guardada e os filhos do militar tentáram on-·-· 
tem um primeiro contato amistoso- com os sem-. 
terra. A- viúva· e o ma)or residem em Curitiba e ãnt: 
bos não requisitaram a polfcia: · -
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O prefeito Sgarbossa mandou ontem mensagens 
de telex ao presidente José Sarney, ao ministro para 
Assuntos Fundiários, Flávio Ribeiro e ao Incra. Na 
mensagem ele adverte as autoridades para a possibi­
lidade, potencialmente muito grande, de ocorrer 
violência em todas as áreas invadidas, mas princi­
palmente em Abelardo Luz, onde há o risco dos ar­
rendeiros da vi6va entnfrem em desacordo com os 
novos ocupantes da área. 

Levantamento 

O Governador Esperidião Amin e o secretário 
Vilson ·Kieinubing, da Agiicultura e do Abasteci­
mento, receberam, ontem à noite, na Secretaria do 
Oeste, em Chapecó, uma comissão dos-"sem:..terra", 
ocasião em que decidiram enviar hoje até Abelardo 
Luz um grupo de técnicos para fazer levantamento 
de toda a situação, inclusive, com o possível cadas~ 
tramento da propriedade fuvadida. 

Tanto o governador quanto Kleinubing reafir­
maram que a área de 1.331 hectares já fora _alvo de 
uma tentativa de desapropriação, por iniciativa do 
Incra, mas que não che-gOU a bom termo. Fizeram, 
também, um apelo aos agricultores no sentido de 
que evitem que mais famflias acomodcm~se no local, 
já que é grande o número dos atuais i!lvasores." 

Esse é o relato de um dos jornais da imprensa catari­
nense. Relato semelhante encontra-se no jornal O Esta­
do, da mesma data. 

Acontece, Sr. Presidente, que, em data recente, o Mi­
nistro Nelson Ribeiro ~ndereçou ao Governador Esperi­
dião Amin o telex 096/MA, Circular.34, de 85, mais ou 
menos nos seguintes termos: 

Governador Esperidião Amin, etc. 
Decisão implementar reforma agrária como pos­

tulado filosofia Governo Nova República implica 
posturas básicas reclamadas ri8o apenas orgão e ins­
tituições direta e indiretamente envolvidas proble­
mática fundiária más toda a sociedade, Uma dcfas é 
que conflitos fundiârios sejam resolVidos por nego-
ciação e acordQ, -

Venho encarecer o valioso apoio de V: Ex• no 
sentido de evitar· cji.lalquer medida de despejo área 
rural sem que casos respectivos sejam submetidos a 
análise prévia do Ministério de Assuntos Fun-
diários". _ ___ __ 

Para tanto, estou tomando iniCiativa montar nes­
se: Ministério mecanismo avaliação mais expedito 
casos mais graves e emergenciais possam implicar 
despejo ou violência. a) Nelson Figueiredo Ribei­
ro." 

Temos, portanto, Sr. Presidente, duas posi~õcs: a da~ 
qucle sem terra cuja propriedade privada, resolveram in­
vadir e a do Ministro Nelson Ribeiro, recomendando ao 
GOverno do Estado, à autoridade estadual que se abste­
nha e que os conflitos fundiários -sejam resolvidos por 
negociação e acordo, e que .. evite qualQUer-medida de 
despejo na ârea rural, sem que casos respectivos sejam 
submetidos à análise prévia do Ministério de Assuntos 
Furtdiârios". 

Acontece, Sr. Presidente, que o Governador de Santa 
Catarina, tomando conhecimento dessas ocorrências, 
imediatamente dirigiu-se a esse Ministério, que hoje tem 
outra dcnominaçõa - não é mais MinistWo de Assun~ 
tos Fundiârios, é Ministério do Desenvolvimento e da 
Reforma Agrária- e, desde terça-feira, tenta que o Mi~ 
nistério, confonpe recomendou em seu telegrama, envie 
àquelas regiões as autoridades que ele considera cornpe~ 
tentes para auxiliar a encontrar uma solução para o 
problema. Até agora, nenhuma providência do titular 
que endereçou esse telegrama tão restritivo da autorida­
de do Governo dó Est(ldo, nenhuma providência foi até 
agora tornada para que assumisse, então, o Ministério da 
Reforma Agrária, a responsabilidade de conter esse tipo 
de invasão ou de apoiar esse tipo de invasão c desapro­
priar as terras, realizando o seu tipo de reforma agrária 
que, segundo estã sendo divulgado, agora, será feitci nas 
áreas onde houver maior tensão e maio{ dificuldade de 
assentamento de agricultores sem terra. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O Sr. Virgnio Távora - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LENOIR YARGAS- Já darei o aparte a V. 
Ex•. Permita-me apenas acrescentar um outro fator que, 
agora, veio complicar mais a situação: é que os juízes_de 
comarcas - da comarca de AbeJardo Luz e da comarca 
de Romelândia - que tiVeram terras e propriedades pri­
vadas invadidas, os juizes deferiram as medidas judiciais 
competentes, no sentído de reintegrar na posse os seus 
proprietários c. naturalmente, está a Justiça a solicitar, 
da parte da autoridade estadual, que faça a desocupação 
daquelru; áreas de terra. E a autoridade estadual aguarda 
providências do Ministério dos Assuntos Funrliârios ou 
da Reforma Agrária, que lhe procurou tolher a iniciativa 
no que se refere a esta matéria com uma recomendação 
que lhe pareceu a que corresponde aos anseios da Nova 
Rcpóblica. Esse Ministério não envia àquela região ele­
mentos com competência e _com graduação suficiente 
para encontrar a solução que por todos seja desejada. 
Ouço o nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. _.Yirgílío Távora - Eminente Senador Lenoir 
Vã.rgas, há um ditado, no Nordeste, que diz que "conse­
lho e rapé só se; dão a qUern quer". Se o s_eu Governador 
ouvisse a opinião de uma pessoa que jâ passou duas Vê­
zes pela Chefia de Governo, tomaria duas providências_: 
primeira, devolveria esse telegrama - quem manda,, 
quem é responsáVel pela ordem póblica no meu Estado, 
diria ele, sou eu; número dois: se os juízes estão sofrendo 
essa coação, mande garantir o que é seu, porque se for 
espetar que Governo Federal- c não me refiro só a es­
te, não, a qualquer outro - vá tomar providência, o Sr. 
verá o fato se repetir, Governador, não uma vez, mas va­
riadfssimas vezes. Sabemos todos nÇs perfeitamente que, 
sem violência mas com energia, com autoridade, se con­
segue manter paz no campo. E isto quem diz é quem o 
fez,. não uma, mas variadíssimas vezes, sem morte, sem 
espancamentos, sem coisa alguma. ~só dizer: nesta terra 
hay governo. Que o Governo federal cuide de sua vida, 
que eu cuido da minha. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LENOIR VARGAS- Ouço, corri muito pra­
zer, o aparte do nobre Senador Hélio GueiroS, 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Lenoir Vargas, 
não ouvi, na íntegra, o discurso de V. Ex•, mas creio que 
se trata de invasão de terras no seu Estado. Alguns con­
tingentes, aglomerados, invadiram propriedades particu­
Iares e estão criando problemas de ordem pública no seu 
Estado. Quero dizer a V. E~~ que, no meu Estado do Pa­
râ, isso jã se tem tornado coisa muito comum. :E: por isso 
que nós sempre aspiramos ter uma reforma agrária por­
que, no caso-de V. Ex•, o seu Estado tem dimensão um 
pouco diminuta, mas, nb meu Estado, é quase um absur­
do que, sendo tão grande, de um milhão e quatrocentos 
mil quilômetros quadrados, haja essa disputa por um pe­
daço de t_e_rra para quem quer trabalhar. Quero dizer, 
ainda, a V. Ex• que o nobre Senador VirgOio Távora pa­
race que está não muito atual, porque quando V. Ex• foi 
Governo, há quase 5 anos, com AI-5 ou coisa parecida, 
havia maiS possibilidade de se resolver na- .. mitrra", na 
força, esses incidentes no campo braSileiro. Mas hoje, 
nobre Senador Lenoir Vargas, as coisas não-são assim, 
-tão sumárias, até pOrque elas refletem uma situação de 
fato, que é a falta de terra para quem quer trabalhar. E 
quero dizer. a V. Ex• que, exatamente porque sente esse 
problema. é que o Ministro da Reforma e do Dcsenvol~ 
vimento Agrãrio est' querendo fazer a reforma agrária. 
~para evitar que se repitam, se sucedam esses casos que 
estão acontecendo no seu Estado, têm acootecí9o em 
todo o Brasil. Enquanto não se fizer, nobre Senador Le­
noir Vargas, essa reforma agrária,_ pa~a se dar terra a 
quem precisa de terra, esses acontecimentos vão se Suce­
der em todo o Brasil. Há muita gente com medo de refor~ 
ma agrária. Não há porque ter medo de reforma agrária. 
No Brasil, hã terra suficiente para se dar a esses 130 mi­
lhões de habitantes. E posso declarar a V. Ex•_ que a in~ 
tenção, o objetivo do Ministro da Reforma Agrári3. é fa­
zer a reforma dentro da lei, dentro da ordem e corii res­
peito a todos os principies constitucionais. De modo que 
não estranho o que está acontecendo em Santa Catarina 
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porque é um acontecimento muito comum na minha 
área. A solução definitiva para esses e outros casos _pare­
cidos é a_ refoima S:gi'ãria. Temos que fazer a reforma 
agrária; temos condições, temos capacidade, temos sen~ 
sibilidade, mas não temos, ainda, muitos recursos, mas 
bayeremos de ter esses recursos para se implantar no 
Brasil uma fcforma agrária que não pode mais ser adia~ 
da. Mui to grato a V. Ex• 

O SR. LENOIR VARGAS- O que V. Ex• não estra­
nha, nós, em Santa Catarina. estranhamos, porque nun­
ca ocorreu isso, a não ser naturalmente agora, que as coi­
sas, entregues à Nova República, estejam estimulando 
essas invasões. E a dificuldade que estamos encontrando 
nào é a falta de autoridade, como falou o nosso eminente 
Senador Virgílio Tâvora, estamos encontrando um certo 
constrangimento, porque talvez o Ministro FláVio Peixo­
to tenha uma solução que não seja .s6 a de cumprir as de-­
cisões da justiça. Mas ele guarda para si, esconde a so­
lução e, quando aparece o problema, como no caso, já. 
passaram 72 ou mais horas que o acontecimento se veri­
ficou, que o Ministério foi solicitado e não compareceu 
com aquela solução mágica, que naturalmente tem guar­
dado para essas emerg!ncias. 

O Sr. VlcgOio T•vora- Senador, permita-me um rá­
pido aparte? (Assentimento do oradçr.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Aviso ao 
eminente orador que o seu tempo estâ esgotado. 

O Sr. VirgDio Távora- Eminente Senador Lenoir 
Vargas, daremos aparte o mais rápido possfvel. Ainda 
bem que o Senador Hélio Gueiros disse que chegou no 
meio, não no início de seu pronunciamento. O_ que está.­
vamos comentando, e com justa razão, não~ o ser a fa­
vor nem= contra a reforma agrária. Nossos pontos de vis­
ta já são muito conhecidos. Somos a favor sem sermos 
demagógicos. Não temos um peda-ço de terra, portanto o 
que menos nos afeta é reforma agrâria, reconhecemos, o 
que estamos comentando é que houve o fatÇI: o Governo 
do Estado apelou para o Governo Federal e ele diss~: 
Agüenta aí na brocha que eu vou tirar a escada c tu te vi­
ras, mas não põe a polícia. Foi isto ou não foi o que ouvi 
de V. EX~_ ... Não intervenha, não ponha a policia no 
ineio, deixe estar que as duas partes se entendem 10

• Não 
foi isto que V. Ex• disse? 

() SR. LE.rwiOIR VARGAS - Relatei um telegrama 
enviado pelo Ministro. Poderia ter sido uma circular, na 
época. 

O Sr. Virg:a1io Távora - Tecemos as considerações 
sobre este assunto. Não é dizer que os tempos são ou­
tros. Os tempos podem ter mudado até para melhor, 
como pensa V. Ex•, serit fazer jogo de palavras, os tem­
pos dirào; mas algo é indiscutive.I: houve o fato, 
passaram-se 3 dias - 72 horas são 3 dias- e nenhuma 
providência federal foi tomada, ainda com a rccomen .. 
dação;. ''Nilo se meta no meio. Deixe o negócio ser resol~ 
vído entre as páttes". Quer dizer: os posseiros IA dentro, 
e o dono da terra a ficar olhando aquilo que~ uma das 
obrigações do poder, seja ele estadual ou federal. que e 
garantir a propriedade de quem a possui é- palavra, letra 
morta. Só isso. Não vamos discutir se devia empregar, 
força Ou não. Depois de3 dias que se pediu neutralidade, 
isto ê, 72 horas,- não foi isto que V. Ex• disse?-, nada 
foi feito. 

O SR. LENOIR VARGAS - Sr. Presidente, com o 
fato relatado e com o tempo jã esgotado e na iminência, 
naturalmente, de que a justiça do meu Estado venha a 
solicitar a força, no sentido de que se execute a sua sen­
tença, as nossas preocupações são muito grandes, e da­
qui o nosso apelo ao Ministério do Desenvolvimento e 
da RefOrma Agrária, para que ouça os apelos de Santa 
Oi.farina e· dê o ar de sua presença na ârea do conflito, le­
vando a sua solução, p-ara que depois não se venha a ale­
gar que não houve, da parte do Governo do Estado, a 
necessâria precaUção e o necessário desejo de atender às 
recomendações do Ministério da Nova Reptlblica. 

Esse o apelo que faço ao Sr. Ministro Nelson Ribeiro, 
para que se digne a dar a presença do seu Ministério em 
acontecimento tão deplorável e tão inusitado em Santa 
Catarína. E acrescento mais, Sr. Presidente, que em vir­
tude dos desentendimentos havidos entre os Partidos. que 

. 
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sustentam o Governo, pOssivelmente por isso, não Che­
garam ainda a um acordo de quem será o representante, 
o delegado do INCRA em Santa Catarina. Há tambêm 
essa defasagem. Não existe, lá, delegado do INCRA, 
porque, por certo, ainda não se entenderam no sentido 
de qual a corrente que deve dar o titular. Mais uma ra~ 
zão para que o Sr. Ministro de Estado tome a responsa~ 
bilidade desse acontecimento e envie alguém para poder 
negociar também com as partes interessadas nesse caso. 
(Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE J0-5-IÍS,. 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB __: PB. Para 
encaminhar a votação.)- Sr. Presidnte, Srs. Senadores: 

Em breves palavras desejo congratular-me com os pa­
raibanos e, também, com os rio grandenses-do-norte, 
pela criação do Tribunal Regional do Trabalho da 13• 
Região, vez que, como bem acentuou no seu pronuncia­
mento o nobre Senad_or Marcondes Gadelha, e o fará 
também certamente o nobre Senador Milton Cabral, nós 
ternos tido um sério prejuízo na Paraíba e no Rio Gran­
de do Norte, com a nossa vinculação ao Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 6• Região com sede em Recife, o qUe 
obriga o deslocamento permanente das partes interessa­
das, dos seus advogados, à cidade do Recife, para a defe­
sa dos seus pleitos. E pelo acúmulo de reclamações tra­
balhistas e dos recursos daf decorrentes, num e noutro 
Estado, f.az-se mais do que necessária a criação do Tribu­
nal do Trabalho da 13' Região com sede em João Pes­
soa. 

Há muito tempo que nós- Vínhamos lutando, acima 
dos Partidos, pela criaçãO do nosso Tribunal Regional 
do Trabalho, visando, portanto, à celeridade do anda­
mento dos recursos trabalhistas. O Senado, ainda ano 
passado, recebeu um projeto de lei oriundo da Câmara 
dos Deputados, de iniciativa do ex-Deputado Octacflio 
de Queiroz, do PMDB da Para.iba, (:1 qual autorizava o 
Poder Executivo a criar o Tribunal Regional do Traba­
lho da 13' Região. 

Face toda a mobilização das lideranças dos diversos 
Partidos políticos da Paraíba, atendendo ao clamor da 
nossa sociedade, o Poder Executivo resolveu, em boa ho­
ra, acolhendo a proposta do Tribunal Superior do Trá· 
balho, enviar ao Congresso Nacional, o projeto de leí 
que cria o Tribunal Regional do Trabalho da 13• Região. 

Neste instante, vamos, portanto, dar o nosso voto fa­
vorável ao projeto, com o apoio unâniiJte de todas a_s li­
deranças do Senado, o que dispensa o voto nominal para 
a apuração da maioria absoluta. 

Tenho certeza que, dentro de breves dias, o Senhor 
Presidente da Repltblica Dr. José Sarney, o transformará 
em lei. 

Era o que queria dizer. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HELV!DIO NUNES, NA SESSÃO DE 30-S-85, E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

o SR: HELVIDIO NUNES (PDS .:._ PI. Pr_onuncia o 
seguinte discurso.) -Sr._ Presidente, Srs. Senadores: 

Dois fatos que não gUardam qUalquer coneXão entre si 
explicam a minha presença, nesta tribuna, na tarde de 
hoje: _ 

O pri~eiro aconteceu hâ mUitoS a:rios, há lon8oS anos, 
hã várias décadas, num municfpio do interior dà.m® Ês­
tado: dançava um par, animadamente, é natural, embora 
a dama estivesse sendo observada pelo marido, que esta­
va próximo da sala de dança. Havia expressiva diferença 
de idade entre o marido, que observava, e a dama que 
valsava. Sem que houvesse qualquer motivo aparente, às 
tantas, o marido se dirige ao meio do salão, bate no 
ombro do cavalheiro que-dançava com a sua esposa e in­
terrompe: - "Voe! sabe com quem está dançando?" 
Meio.assombrado, justificadamente temeroso, o cava­
lheiro responde: - .. Sei sim, senhor! Estou dançando_ 
com a sua esposa, estou dançando com a sua mulher". E 
o interpelante, com a. maior calma, diz:- ~·Reconhecen­
do a propriedade, pode dançar!" (Risos.) 

Este, o primeiro fato, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

DIÁRIO, DO CONGRESSO NAClONALJSeçào Jl) 

Há muitos anos, nesta Casa, sempre procurei observar 
atentam_en_t~ os fatos, pelo menos os principais, que ao 
longo desse tempo aqui se desenrolaram. Não faz muito, 
a Oposição daquele tempo, e que hoje é GoVerno, não 
perdia a oportunidade para desancar o Governo Federal 
a propósito do excessivo endividamento externo, e, 
sobretudo, contra as fiscalizações, parece-me que semes­
tralmente feitas pelo Fundo Monetário Iriiern-acional, o 
famoso FMI. 

Padecia o Governo de um lado, porque era entreguis­
ta, po_rque era, a~~ certo ponto, irresponsável e, padecia, 
de outro lado, o FMI, _o capital colonizador, os em pres­
tadores de di_nheiro sem alma, responsáveis maiores pe-­
las dificuldades do País e do povo brasileiro. 
--==f:u nle lembro, até, Sr+ Presidente, que vários discursos 
aqui foram pronunciados, sustentando a inconstitudo­
nalidade _das cláusulas estabelecidas de um lado, pelo 
Governo brasileiro, e, de outro, pelo Fundo Monetário 
Internacional. 

Eu me lembro, ainda, de que um ilustre rCPrCsentante 
da então Bancada da Oposição chegou a oferecer projeto 
de lei estabelecendo, claramente, peremptoriamente, a 
obrigação de exame prbvio, por parte do Congresso Na­
cional, dos atos constituídos pelo Governo braSileiro, 
tendo em vista empréstimos com os governos ou entida­
des externas. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HELV1DIO NUNES - Com muita h-onra, 
nobre Senador Fábio Lucena! 

O Sf. Fábio Lucena .::.--Nobre Seflador HeiYídio_ Nu­
nes, é dificil procurar um escoadoUro para a parãbõla 
enunciada no exórdio do seu respeitável pronunciamen­
to. Mas V. Ex', que é homem muito ocupado, sobretudo 
na sua extraordinária dedicação ao estudo da ciência do 
DíreitO; hãji Vísta as lições monumentais qUe hâ dado, 
tantO na Comissão de Justiça, quanto neste plenário, V. 
Ex• talyez não tenha tido tempo de ler osjornai~ de hoje, 
de Brasília. Se me permite: 
. "Dornelles avisa: Isto não é Bolívia - Brasil não é 

=-~- Bolívia." 

.. "O Ministro da Fazenda, Francisco Dornelles, 
reagiu energicamente, ontem, às ingerências exter~ 
nas na formulação da política econômica, e advertiu 
que o País somente poderá pagar sua dívida externa 
se puder exportar sem os entraves atuais do prote-­
cionismo do.s países industrializados, principalmen­
te por parte dos Estados Unidos que, no momento, 
restringem a entrada de vinte e quatro produtos bra­
sileiros no mercado norte~americino." 

Essa advertência, nobre Senador Helvídio Nunes, de­
fine uma tomada de posição e, mais que isso, uma deci­
são de Governo. A partir de hoje, isto é, a partir da insta­
lação do novo Governo, o Brasil deixou de ser Bolívia e 
ninguêm vai imiscuir-se nas decisões sqberanas do Go­
verno brasileiro, no que pertine à política econômica in­
terna e aos compromissos externos assumidos ao tempo 
em que V. Ex's, do brioso Partido Democrático Social, 
compunham os alicerces que sustentavam o Governo au­
toritário que, ao longo de vinte anos, conseguiu, Sr. Se­
nador, construir essa herança maldita que o Governo da 
Nova República recebeu. Observe, Sr. Senador Helvfdio 
Nunes, que quando o Governo decide mudar os compor­
tamentos é porque ele quer mudar as fórmulas; ele busca 
uma nova equação para resolver o mesmo problema 

:,_.equacionado, tantas e tantªs vezes, ao longo do Governo 
qtie O brioso Partido Democrático Social aqui sustentava 
·e Que não foi resolvido. Logo, Sr. Senador, só lhe rogo 
um pouco de sua inesgotável paciência e de sua inexcedí­
vel generosidade, nO sentido de deixar que a Nova Re­
públ icà dê mais um ou dois passos, a fim- de que as justas 
e procedentes reclamações de V. Ex• sejam conveniente­
mente atendidas, Senador. Uma coisa é certa: ninguém 
nülis- nem FMI, nem banqueiros internacionais- vai 

-ditar normas de comportamento para a politica interna, 
ou para que o Governo possa honrar os compromissos 

~externos assumidos ao tempo do ancien régime. Eram os 
es-clarecimentos que tinha que prestar, com todo o res­
peito, a V. Ex• 

O SR. HELVIDIO NUNES- No ore Senador Fábio 
Lucena, é difícil, nordestino da minha marca, dialogar 
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ou discutir com V. Ex•, é o rio seco, em geral, da minha 
região, enfrentando o caudaloso Amazonas. Até os apar­
tes de V. Ex•, esquecendo inteiramente a regra. do RC:gi­
mento Interno, são como que o Amazonas, invadindo 
não apenas o Nordeste, mas o Brasil inteiro- começam 
e rtào acabam mais. 

Não fiz nenhum ataque ao Governo: tive a -preocu­
pação inicial de dizer que queria contar dois fat_ps à Ca~ 
sa. Contei o primeiro e, antes de concluir o segundo, V. 
Ex.' pede um aparte e, durante mais de cinco minutos, 
desanca a antiga Oposição e passa a assumir o papel de 
defensor perpétuo e impretêrito do atual Governo. Res­
peito a posição de V. Ex', que V. Ex• continue a enco­
miar o Governo, a dispensar à atual administração os 
elogios que V. Ex' entender. Só o que peço é que V. Ex• 
não se antecipe e não procure alterar o objetivo que me 
trouxe_ à tribuna na tarde de hoje. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex•, como afogado nesse 
caUdal de água, me permitiria -pegar numa das raizes dos 
seus argumentos? 

O SR. HELVfDIO NUNES- Eu não sei, eminente 
Senador Benedito Ferreira, se vou ter fôlego para subir à 
tona das ãguas do caudaloso aparte do Senador Fábio 
Lucena, mas desde que utilize o tempo que lhe é destina~ 
do para aparte, eu ouço, então, com prazer, V. Ex' 

O Sr. Benedito Ferreira - Como um dos afogados 
nesse caudaloso, nessa pororoca tão famosa do Amazo­
nas, gostaria de dizer a V. Ex• que realmente o Brasil so­
fre de um mal: de iniportar só aquilo que há de ruim do 
exterior. Porque, na realidade, exemplo ruim nesse as­
pecto não nos falta, de sermos caloteiros, de tomarmos 
emprestádo, de sentarmos-em cima do dinheiro daqueles 
que nos emprestaram, e depois nós vamos tirar a carta de 
V?Jente e pagar nos termos e condições que nós quiser­
mos. 

O SR. J.iELVIDIO NUNES- Nobre Senador Bene­
dito Ferreira, eu não vim aquí faZer acusação contra nin­
guêm . 

-- _o Sr. Benedito Ferreira- Perfeitamente, eu concordo 
com V. Ex' Mas só queria, para ilustrar, dizer que maus 
_exemplos nào nos faltam. Foi o caso da Inglaterra, por 
exemplo, que maus exemplos não nos faltam para im­
portarmos. Da tão notável e tão citada Inglaterra, que 
realmente já fez isso. inclusive com o Brasil. Ela nos deu 
o calote nas nossas reservas de pós-guerra que tinham os 
na Inglaterra, depois de desyalo_rizar a libra e tornâ~la in~ 
conversível, e com isso realmente nos pagou com ferro 
velho e nos termos que_ ela quis. De sorte que, como ê 
moda no Brasillmportar só o que hâ de ruim no exterior, 
eu não duvido que a Nova RepOblica queira realmente 
assumir essa postura de impor esse pêssimo costume da 
Inglaterra. 

o sr.--MiltOn Cabral-- ~ermite V. Ex' um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES- Nobre Senador Bene­
dito ferreira, muito obrigado pela participação de V. 
Ex• Mas gostaria de deixar explícito que comecei a rela­
tar o segundo fato e, antes de terminar a narração, vou 
dizer mais, antes de chegar ao meio da narração fui 
como que agredido pelas águas caudalosas do Amazo­
nas. 

O Sr. Carlos Alberto Silva- Permite V. Ex' um apar­
te? 

O SR. HELVfDIO NUNES - Darei o aparte ao 
nobre Senador Carlos Alberto e, em seguida, ao nobre 
Senador Milton Cabral. 

O Sr. Mllton Cabnil- V. Exf está manifest<i-ildo uma 
preferência Peio Senador Càrlos Alberto~ 

O SR. HELVIDIO NUNES- Peço ao nobre Sena­
dor Car!Qs Alberto que me desculpe, e com o maior pra­
zer concedo o aparte ao Senador Milton Cabral. 

O Sr. Milton Cabral - t uma injustiça, mas me con­
formo. 

O SR. HELVIDIO NUNES -Tem V. Ex• o aparte, 
<;tninente e nobre amigo S-enador Milton Cãbral. 

O Sr. Milton Cabral- Queria aproveitar a oportuni­
dade para fazer um apelo aos meus colegas, que não per-
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tu bem o nobre orador, porque ele ainda não disse a que 
veio à tribuna, ainda está no preâmbulo e todo mundo 
aparteando. Nós estamos aqui ansiosos para saber o que 
V. Ex~ quer dizer com_o sel.l,pronunciamento, que deverá 
ser certamente brilhante e de um co.nteúdo _mui_to ~xpres­
sivo. Era somente es~e o apelo que deseJãva: fáúr. 

O SR. HELVIDIO NUNES - Eminente Senador 
Milton-Cabral, recebo-e acolho com muita satisfação o 
seu aparte. Mesmo porque, embora V. Ex.• declare que 
não compreendeu ainda o sentido de minhas palavras, V. 
Ex• como que jã está se antecipando a qualquer cono­
tação que diga respeito a V. Ex• Porque até há pouco 
tempo V. Ex• era do lado de cá. E V. Ex• muitas vezes 
defendeu aqui o Governo contra. a~ increpações que a en­
tão Oposição- lhe fez ... 

O Sr. Miiton Cabral - Não. Eu não disse tiada. 

O SR. HELVIDIO NUNES- ... contra o FMI. 

0- Sr. Milton Cabral - Estou ansioso para saber o 
conteCi.do do seu. discu(So, só isso. 

O SR. HELVlDIO NUNES- Agora, com a permis­
são de V. Ex• concedo o.aparte ao nobre Senador Carlos 
Alberto .. 

O Sr. Carlos Alberto- E agradeço. Senador Helvidio 
Nunes, não se sinta ofendido Pelo aparte do Senador Fá­
bio Lt.~.cena. Não se sinta ofendido. 

O Sr. MuriJo Badaró' - Ofendido nunca. 

O Sr. Carlos Alberto- Nunca. 

O. Sr. Muril9 Badaró- O aparte foi cordialíssimo. 

O Sr. Carlos Alberto- E nem nós que fazemos a Ban-
cada do PDS nã.o devemos jamais nos sentir ofendidos 
pelas palavras do Sr. Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Não há razão para ofensas. O 
aparte foi curto e cortês. 

O Sr. Carlos Alberto- Exatamente, curto e cortês em 
todos os sentidos. Como Companheiro de V. _Ex• do 
PDS, quero apenas ser solidârio com os amigos do Sena­
dor Milton Cabral e Senador José Lins, SenadOf JOão 
Lobo e Senador Carlos Lyra, que ontem faziam parte do 
esquema governamental, que aqui defendiam ·as nego­
ciações do EMI com o Gover~o ~ g_ue!_~qui, sempre I~ 
vantaram suas vozes em defesa do Governo. Então, 
quem deve,-inclusíve, resp-onder ao aparte do nobre Se­
nador Fábío Lucena- acho até queV. ?x• poderia con­
vocar -o Senador José L_ins que era vicC:Líder do PDS 
para assuntos econômicos. 

O SR. HELV(DIO.NUNES- Nobre Senador Carlos 
Alberto, eu me permito interromper o aparte de V. Ex• 
para pedir e lembrar que não há qualquer conotação de 
ordem pessoal, e peço a V. Ex• que não faça citação de 
nomes de colegas. 

O Sr. Ofrlos Alberto-- Não, Ex• Eu apenas faço jus­
tiça, nobre Senador Helvídio Nunes. Quero ser solidârio 
com o amigo Senador José Lins. Eu estou sendo_sÇ)li­
dário e não estou fazendo nenhuma injustiça, ao -con­
trário. 

Estou sendo solidário, porque C? Senador Josê. Lins e 
diversos companheiro~ do PDS, que hoje ~stão no Go­
verno - que era Gov~rno no passado e ~ Gõ"Verno-no 
presente- então, o Senador _Fábio Luc_~a atingiu em 
cheio, e estou defendendo esses companheiros. E apenas 
o meu aparte, nobre Senador Helvídio Nunes, só para 
ser solidário, atê porque o ofendido não s_o~ eu. 

O SR. HELVlDIO NUNES- Muito obrigado pela 
participação de V. Ex•, eminente_ Senador _Carl9s Alber­
to. 

Mas, Sr, Presidente e Srs. Senadores, quero, dando 
continuidade à narração do segundo fato, dizer ao Sena-­
dor Fábio Lucena que li os jornais i:ie onterri e de hoje. E 
mais; vi e ouvi tambêm os notic"iosos da televisão. Exata­
mente no programa noticioso da televisão de: ãntc:Cfntem, 
uma cena chamou-me a atençãQ: Dona Ana Maria Jul, 
fiscal dOFMl, chegou a Brasília; a emissora de televisão 
projetou a imagem da chegada até o momento em que 
ela tomava um carro que a deveria conduzir ao hotel, e 
comentou:. ... Antes havia um carro do Banco Centràl 
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para recebê-la. Agora, ela !ev~ que tqmar um táxi e ir de 
táxi para o seti lio-tel''. - -- . _ 

Esta é a Nova RejJUblica! Uma senhora que sempre se 
coniport.01f no Brasil com a maior dignidade pessOal e 
profiSsi_onal, que sempre fugiu daS c&Ineras, que seiripre 
fugiU da imprefiSã. que-aqui inCi.meraS vezes veio e, com a 
maíor éoinpOStura -e dígilítiade, cumpriu o seu papei. Ja­
mais, que eu saiba, afrontou qualquer pessoa, janlais 
afrontou qualque-r- autoridade, jamais, no cumprirnent~ 
do seu dever, afro!ltou a dignidade nacional. Digõidade 
que agora foi exaltada através de Upi.a 3.tQ~ .. Dona Maria -
Jul, a senhora de agora em diante, não a-nda mais em car­
ro oficiã.l;_ª_~enhora terá que pagar o táxi ... 

Sr. Presidente e Srs. SenS.doreS, os dois fatos que nar­
reíitão têm abs9lutamente, a menor conexão, a menOr 
semelhança. -

- O Sr. Virgílio Távora - Mera coincidência! 

O SR. HELVIDIO NUNES- Eu lembro que li hã al· 
gum tempo. "O Natal", um prim-oroso cOnto de Macha­
do de Assis, e ele terminava dizendo:. ••Mudou o Natal 
_o-ú mQ.dei euT Pa-fodiando Machado de Assis, queTo ·en­
cerrar o meu_pronuncianlentó dizendo: mudou o PMDB 
.ou-mudoLto_fMI? --

0 Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte antes 
de encerrar? 

O SR. HELVIDIO NUNES- Era o que eu tinha a 
diier, Sr. Presidente e Srs. Senadores_. 

O Sr. Fábio Lucena- Antes de encerrar, r~:obreSena~ 
dor Helvídio Nunes? 

O SR. HELVIDIO NUNES- Tem V. Ex• o aparte. 

O Sr. Fábio Lucena --Nobre Senador Helvidío Nu~ 
nes, na verdade, mudou o ~itne, não é? Essa é _a grande 
verdade. AC4bpu o autoritarismo. - -

O SR~ HELVlDIO NUNES-V. Ex~ é o defensor 
perpétuo do Governo. 

O Sr. Fábio Lucena --Não, eu sou defensor, comO V. 
Ex•, do regime deffiocrâtico, do_es_tado de dir~itO, dos va­
lores ·s_upfemos da civilização humana. 

O Sr. Murilo Badaró --Todos o somos. 

O Sr. Fábio Lucena - Aliás, todos o -~amoS, diSse -
muito bem o Líder Murilo Badaró. Mas a verdade, Sr. 
Senador Helvidio Nunes, é que mudou o regime, acabou 
o militarismo: A Sra. Ana Maria Jul sempre foi recebida 
com distinção- e- cortesia em nosso País. Ocorre que o 

-FMI - Fundo Monetârio Internacional, não faz parte 
de nenhum corpo diplomático, não tem credenciamento 
diplomático-em nosso País e nâo nos consta que o Go­
verno tenha concedido agreement a qualquer membro do 
FM I. Logo, não há nenhuma descortesia no fato de a Sr• 
Ana Maiia-Jul ir de táxi do_aeroporto para o-hoteL 

-·o-sa:-HELVin]() NUNES -·N~~u:~~tou di~~~do 
íSso! Apenas cómentel o fato. - -

º-~Sr. Fáb~o Lucena- Inclusive, isso é õin ingresso -de -
dól~ em nosso País, co.ntribui para aumentar as ríos-
sas ãivisas, ifobre·-s_enador. - · 

O SR. _à:ELV(OIO NUNES - E como contribui! 

O _Sr._Fáblo LJIC~ga _:--AcreditO que iÕdO'til:risúi que 
venha ao Brasil deve andar de táxi para contribuir para 
com a nossa economia. N~o_vejo, Ex•, porque estranhar 
um fato tão natural; apanhar um táxi é coisa natural, na­
turalíssima, nãõ"-hâ _o que estranbãr1 Na afitiga Repúblí- · 
ca, no regime autoritârio, se estranharia se a Sr!-a Ana 
Maria J ui ou outro emissário Qua:tqtfer do FMr chegasse 
ao Brasil e não fosse recebido no aeroporto com carro 
oficial, coin cJtofer de fraque, cartola e libré. Af seria di­
ferenfe_, -pOfqlie O FMI viria •<puxar as oielhas" do Go­
verno braS:ilei_r_o._ Hoj~ Sr. S~nador, é o regime democrá­
tico ao qual a Nação estava desabitUada. E o adVento 
deste regiiT:iC caUsa estranhezas, mas não pode CauSar a 
V. Ext, que ê um dos mais proeminentes demõcrataS des­
te País. 

O SR. HELV(DIO NUNES- Mais uma vez. Sr. Pre­
sidente, recebo o aparte, que muito me honra, do -emine-
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te senador Fábio Lucena e, agora como adendo, porque 
eu jã: havia, em veraade, conCluído o meu pronuncia­
mento. Mas, como adendo, eu o recebo, e faço apenas 
um ligeiríssimo, um brevíssimo comentário: a honra na~ 
~O_ifé.1_ estâ salva. Está salva, porque o Governo, agora, 
não oferece mais carro Ofiéial :a-Dona Aii.a Maria Jul. 

O País está salvo e a NoVa República se implantará 
definitivamente, até porque aqui sempre estarâ, na esta­
cada, para defendê-la, para pregâ-la, para disseminá-la 
aos quatro ventos, esta voz do Amazonas, qUe mais do 
que o Amazonas, cobre o Brasil inteiro, a voz do emi­
nente Senador Fábio Lucena.(Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MIL· 
TON CABRAL NA SESSÃO DE 30-5·85 E QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MCLTON CABRAL (PFL- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apenas para 'registrar um acontecimento de excepcio­
, na] importância para a vida do Senado Federal: às 11 ho­

ras da manhã de hoje foi instá.lada a Comissão de Ciên­
cia e Tecnologia, para a qual. tendo a honra de merecer a 
confiança dos meus companheiros, fui eleito Presidente. 
Na ocasião, flZ úni pronunciamento, que vou passar à 
Mesã, para publicação nos Anais do Senado. 

Acho oportuno coni.entar pelo menos um trecho deste 
m"eti'pi'Olfutieiamento, onde abordo alguns aspectos que 

_ merecem ser agora ressaltados. _ _ 
Sr ,_ Presiderúe, Srs. Senadores, o Br'asil, como qual­

quer outra naÇão em desenvolvimento; com problemas 
de exagerado endividamegto externo, terá forçosamente 
de promover aJ·ust~ estruturais indispensáve!s para ven· 
cer as enormes barreiras, de todos conhecidas, e 
J,reparar-se para enfrentar- eficazmente a dispu-ta por 
uma maior fatia do comércio internacional. 

- -- O ponto interessante a ser obs~rvadO_ é que, do lado 
Ocidental, à medida em que se consolida o regime demo~ 
crático, este comércio torna-se mais livre e competitivo, 
e, por isso mesmo, mais exigente de qualidade e preço. 
Em conseqüência, criou-se uma situação crítica para as 
nações c_om deficiências de recursos financeiros: a impe­
riosa necessidade de_ aumentar as exportações, condicio~ 
nada à aplicação de maiores investimentos em tecnolo~ 
gia, controle de qualidade, facilidades de infra-estrutura, 
etc. 
. Verifica-se, com a abordagem destes poucos itens, 

como serâ difícil par~. o Governo cumprir certas metas 
vitais, a exemplo de sucessivos saldos no balanço comer­
cial, tendo de praticar, com igual prioridade, medidas 
antiinOacionârias, harmonizandq~as com o empenho de 
não mergulhar o Pais na recessão econômica. A despeito 
da extrema diftculdade em articular os efeitos de tais me­
didas, esta ê uma estratégia da qual não podemos recuar, 
O País terâ, de qualquer jeito, que conquistar saldos co­
me-rCiais por anos seguidos.-

Há, entretanto, um ponto essencial a ser considerado: 
o Brasil é um pais ainda em busca de sua credibilidade, e 
carente de poupanças externas. Não podemos fugir a 
esta realidade, se_ quisermos ~uperar os obstáculos em. 
menor prazo. __ 

Com a retomada do cr~cimento econômico, o Gover­
-~<? terá de ampliar investimentos, e forçosamente apelar 
para as poupanças interna e eXterna, sobret_udo e basiç_a.:. 
mente a interna. Terá igualmente de melhorar a qualida­
de da _nossa mão~de-obra •. que oferece menor produtivi­
daQ~ .. e :gor isso mesmo é mal remunerada. Não s.eriajus­
ta a pretensão da tão desejada reativação da economia 
s_ubmetendo os trabalhadores a salários .sufocantes e· ao 

·_abandono da educação, treinamento e especialização. 
- Do mesmo modo~ não_ seria aceitâvei deixar o nosso 
_~;mpresariado sem estímulos e incapacitado de 
_ OÍ"ganiiar--se apropriadamente para aumentar a pro­
duçãp, através de ganhos de produtividade e melhoria da 
qualidade dos produtos. o que possibilitaria realistica­
mente maior competitividade e lucratividade, Ci.nica for­
ma de viabilizar a expansão da poupança interna. 

Diante desta visão glob-ª1, permitam-me uma conclu­
são: a chave para o sucesso desta política e, sem dúvida 
alguma, de qualquer o_utra que venha a ser formulada, 

. ~ 

·""-



Junho de 1985 

está no desenvolvimento de conhecimentos científicos e 
te:cnológ"icos. Este é o ingrediente decisivo, o fator co­
mum, fundamental para a realização das metas produti­
vas. 

O Sr. Presidente, paro aqui, e passo_às mãos de V, Ex' 
o teor, por inteiro, do meu pronunciamento. Se alguém 
tiver a curiosidade de ver o que aconteceu, no ano passa­
do, por ocasião da discussão do Projeto de Resolução n"' 
22 que propiciou a aprovação, por este Plenârio1 d_a 
criação desta Comissão, vai encon~rar também, na justi­
ficativa que oferecemos- porque, naquela ocasião_ fui o 
relatQr desta matéria- unia longa justificativa que vem 
colocar esta Comissão como uma das mais necessárias 
ao bom desempenho dos trabalhos parlamentares. 

Mais uma vez recorro ao clássico exemplo que repre~ 
senta o Japão. t;: bem verdade que naquele País existe 
uma sólida tradição de possuir uma mão~de~obra eficien---­
te, de mentalidade extremamente favorável ao trabalho, 
de dedicação espontânea. Este comportamento cria nas 
empresas um ambiente de tranqUilidade, onde há um 
empresariado que tudo sacrifica para impulsionar o de­
senvolvimento da tecnologia. O sucesso japonês repousa 
basicamente em três fatores: a exCdente mão~de-obra; a 
extraordinária capacidade de poupança; e a competência 
tecnológica. 

Daí o poder econômico alcançado pelo Japão, a tal 
ponto da política monetária e industrial deste país 
tornar-se decisiva para a recuperação da economia mun~ 
dial. Os Estados Unidos e a Europa Ocidental estão na 
dependência da abertura do mercado japonês e da ex~ 
pansão dos investimentos japoneses nos seus territórios. 

Compreende-se claramente que não nos resta outra 
saída a não ser explorar estas mesmas experiências prati­
cadas nos paises mais adiantados. O Brasil, com o seu gi­
gantesco potencial de recursos humanos e naturais, pre­
cisa, portanto, de uma correta e e_ficaz política de desen­
volvimento científico e tecnológico, _aproveitãndo~se, in­
clusive, da nossa própria experiência acumulada com as 
realizações dos PBDCT, do funcionamentp de pumero­
sos órgãos como o CNPq; a EMBRAPA, INPE, INPA, 
FINEP, Fundação Oswaldo Cruz, Univ~qiáades etc ... 
Devo louvar a iniciativa do GõverOo federal em criar o 
Ministério da Ciência e Tecnologia, pÕi- Decreto do Pré­
sidente José Sarney, convidando para dirigir a nova pas-
ta o Sr. Renato Archer. ~· 

Esta Com-issão de Ciência (:'Tecnologia do Senado Fe­
deral, no âmbito de suas atribuições, dará todo apoio à­
queles que, nos centros de pesquisas e em -qua:tquer parte, 
desejam contribuir para o desenvolvimento do conheci­
mento e da valorização dos recursos humanos. 

Estou convencido do destacado papel que pode exer­
cer o Poder Legislativo com sua capacidade de influir 
para que as mudanças tão apregoadas pelos que imagi­
naram a Nova República deixem de ser uma simples re­
tórica, para tornar-se em efetiva ação governamental, 
numa mudança completa de mentalidade, métodos e ob~ 
jetivos. _ 

No que tange à Comissão de Ciên-cia e Tecnologia, es­
tou certo de que, ao lado dos meus companheiros, sabe­
remos cumprir a nossa parte. 

Mui to obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SI!. 
MILTON CABRAL 

Ao dar início aos trabã.lhos desta recêm-criada Com!§::~ 
são de Ciência e Tecnologia, julgo ser este lnomento de 
excepcional importância para o aperfeiçoamento da es­
trutura técnico-operacional e valorização do trabalho le­
gislativo do Senado Federal. 

Esta importância vem do geral reconhecimento de que 
hâ, de forma inequívoca, a interdependência entre desen­
volvimento econômico e desenvolvimento científiCO_ e 
tecnológiCo. Esta-ê uma premissa básica, universalmeOie 
aceita. proclamada insistentemente e destacada quando ê 
elaborado com seriedade o planejamento da ação gover­
namental. 

Tal entendimento, entretanto, não tem sido entre nós 
suficientemente acolhido, tanto que, ao longo do tempo, 
apesar dos diversos Planos de Desenvolvimento de Ciên­
cia e Tecnologia anunciados e postos em execução, todos 
eles, sem exceção, deixaram de cumprir as metas progra-
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madas, diante da falta de persistência, das distorções so­
fridas, e sobretudo da inadequada apropriação de recur­
sos financeiros. 

A este descaso acrescente-se.a inconsciência nacional 
expressa pela escassa e reduzida contribuição do sistema 
empresarial â pesquisa e desenvolvimento de tecnolo­
gia,o que significa uma grave lacuna para um P~ís de 
economia privada em franco processo de desenvolvimen­
to. 

O Brasil da Nova República, através de reiteradas ma~ 
nifestações de alguns Ministros, pretende aumentar as 
exportações e segurar as importações a níveis compatí­
veis com uma polftica de comércio exterior concebida 
para produzir constantes_e crescentes saldos, por ser o ú­
nico melo de gerar recursos para reduzir a divida externa 
a um patamar considerado bom para a saúde econômica. 

Portanto, o Brasil, como qualquer outra nação em de­
senvolvimento com problemas de exagerado endivida:­
mento externo, terá forçosamente .de promover ajustes 
estruturais indispensáveis para vencer as enormes barrei­

-ras, de todos conhecidas, e preparar-se para enfrentar 
eficazmente a disputa por uma maior fatia do comércio 
internacio-nal. 

Um ponto interessante a ser observado é que, do lado 
Ocidental, â medida em que se consolida o regime demo~ 
crãtico, este comércio torna-se mais liv.re e __ competitivo, 
e, por isso mesmo, mais exigente de qualidade e preço. 
Em conseqüência, criou~se uma situação crítiça -para as 
nações com deficiências de recursos financeiros: a impe­
riosa- necessidade de aumentar as exportações, condicio­
nada à aplicação de maiores investimentos em tecnolo­
gia, controle de qualidade, facilidades de infra-estrutura, 
etc ... 

Verifica-se, com a abordagem destes poucos itens, 
como serã dificil para o Governo cumprir certas metas 
vitais, a exemplo de sucessivos saldos no balanço comer­
cial, tendo de praticar, com igual prioridade medidas an~ 
tiinflacionárias. harmonizando-as com o empenho de 
não mergulhar o País na recessão econômica. A despeito 
da extrema dificuldade em articular os efeitos de tais me­
didas, esta é uma estratégia da qual não podemos recuar. 

-O País terá, de qualquer jeito, que conquistar saldos co­
merciais por anos seguidos. 

Há, entretanto, um ponto essencial a ser considerado: 
o Brasil ê um País ainda em bus_ca de sua credibilidade, e 
carente de poupanças externas. Não podemos fugir a 
esta realidade, se quisermos. superar os obstáculos em 
menor prazo. 

Com a retomada do crescimento econômico, o Gover­
no terá de ampliar investimentos. e forçosamente apelar 
para as poupanças interna e externa, sobretudo e basica­
mente a interna. Terá igualmente de melhorar a qualida­
de da nossa mão~de-obra, que oferece menor produtivi­
dade, e por isso mesmo é mal remunerada. Não seria jus-

~- -ta a pretensão da tão desejada reativação da economia 
submetendo os trabalhadores a salários sufocantes e ao 
abandono da educação, treinamento e especialização. 
- Do mesmo modo, não seria aceitável deixar o nosso 
empresariado sem estimulas e incapacitado de 
organizar~se apropriadamente para aumentar a pro­
dução, atravês de ganhos de produtividade e melhoria da 
qualidade dos produtos, o que possibilitaria realistica­
mente m_aior competitívidade e lucratividade, única for~ 
m_a_ de viabilizar a_ expansão da poupança interna. 

Diante desta visão global, permitam~me uma conclu~ 
são: a chave para o sucesso desta política e, sem dúvida 
alguma, de qualquer outra que venha a ser formulada, 
está no desenvolvimento de conhecimentos científicos e 
.tecnológicos.~Este é o ingrediente decisjvo,_ o fator co­
mum fundamental para a realização das metas produti-
vas. _ 

Mais uma vez recorro ao clássico exemplo que repre­
.senta o Japão. É bem verdade que naquele país existe 
"iúna s6Hda· tradição de possuir uma mão-de-obra eficien­
te, de mentalidade extremamente favorável ao trabalho, 
de dedicação espontânea. Este comportamento cria nas 
empresas um ambiente de tranqailidade, onde há um 
empresariado que tudo sacrifica para impulsionar o de­
senvolvimento da tecno!ogia. O suc;esso japonês repousa 
basicamente 'em três fatores: a excelente mão-de-obra; a 
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extraordinária _capacidade de poupança; e a competência 
tecnológica. 

Daí o poder econômico alcançado pelo Japão, a t<ll 
ponto da política monetária e industrial deste país 
tornar-se decisiva para a recuperação da economia mun­
dial. Os Estados Unidos e a Europa Ocidental estão na 
dependência da abertura do mercado japonês e da ex­
pansão dos investimentos japoneses nos seus territórios. 

Compreende-se claramente que não nos resta outra 
saída a não ser explorar estas mesmas experiências pratr­
cadas nos países mais adiantados. O BraSil, com o seu gi­
gantesco potencial de recursos humanos e naturais, pre­
cisa, portanto. de uma correta e eficaz política de_ desen­
volvimento científico e tecnológico, aproveitando-se, in­
clusive, da nossa própria experiência acurOulada com as 
realizações dos PBDCT, do funcionamento de numero­
sos órgãos como o CNPq, a EMBRAPA, INPE, INPA, 
FINEP, Fundação Oswaldo Cruz, Universidades, etc ... 
Devo louvar a iniciativa do Governo Federal em criar o 
Ministério da Ciêrida e Tecnologia, por Decreto do Pre­
sidente José Sarney, convidando para dirigir a nova pas­
ta o Sr. Renato Archer. 

Esta Comissão de Ciência e Tecnologia do Senado Fe­
deral, no âmbito de suas atribuições, dará todo apoio à­
queles que, nos centros de pesquisas e em qualquer parte, 
desejem contribuir para o desenvolvimento do conheci­
mento e da valorização dos recursos humanos. 

Estou convencido do destacado papel que pode exer­
cer ·;f Podei Legislativo com sua capacidade de influir 
para que as mudanças tão apregoadas pelos que imagi­
naram a Nova República deixem de ser uma simples re­
tórica, para- tornar-se em efetiva ação governamental, 
numa mudança completa de mentalidade, métodos e ob­
jetivos. 

No que tange à Comissão de Ciência e Tecnologia, es­
tou certo de que, ao lado dos meus companheiros, sabe­
remos cumprir a nossa parte. 

Muito obrigado. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRG{LIO TÃVOIIA NA SESSÃO DE 30-5-85 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE .. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE Pronuncia 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Desta tribuna, já nos referimos bastante às defor­
mações que vetos e atos posteriores a sua promulgação, 
uns e outros atinentes à Lei de Informática, aprovada 
por unanimidade na Comissão Mista encarregada de 
examinar o projeto que lhe deu nascimento e pelo prâti­
co consenso do Plenário do Congresso, fizeram de mal e 
da balbúrdia que estabeleceram no tratamen~o dessa 
questão. 

Poderia ser uma opinião isolada, mas, vemos agora 
que o eminente Ministro das Comunicações -aqui es­
tampado está na Gazeta Mercanül - com outras pala­
vras endossa justamente, e de uma maneira insuspeita, 
parte daquilo de que sempre acusamos o Governo passa­
do, o Executivo de ter feito. Isto é, através de veto, não 
de trechos completos mas de palavras, de meias frases, 
de artigos, ele conseguiu justamente torcer a diretriz ge­
ral de uma lei que havia sido votada e por unanimidade 
prática - como há pouco nos referimos - da vontade 
desta Casa. 

Diz o jornal em questão: "Magalhães deve sugerir que 
a SEI deixe as comunicações". 

Efetivamente, jii deixamos na lei a porta aberta para 
tal, porque em negociações dificílimas de manter, sabida 
a força que esta Secretaria (a SEI) tinha perante o PFL c 
uma ata mais exaltada da Oposição, do MDB, 
conseguiu-se, apesar de tudo, Sr. Presidente, fazer rom 
que nas atividades de informática não fosse incluída a 
transmissão d-e dados, ficando estas restritas a pesquisa, 
importação, exportação, fabricação, comercialização, 
operação de máquinas, equipamentos, dispositivos ba­
seados em técnica digital com funções têcnicas de_coleta, 
tratamento, estruração, armazenamento, e pulamos para 
a comutação, deixando, e retirando do projeto inicial, a 
transmissão e a m~!!q,~!~_çã~ _ ~-~~~ __ d~dQs_. . 
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Este o primeiro caminho que indicamos a Sua Exce­
lência. O segundo, é que Sua Excelência não tente Proje­
to de Lei a ser enviado a este Congresso, norque se uma 
lei tão bem discutida como foi essa" anterior, depois com 
os vetos for tão modific:ada, deixan-dõ tantas seqüelas· ná 
Casa, é ingenuidade pensar que nã(f sofreria-Uma barrei­
rã imensa, a idéia dele, de fazer Vitoríosa neste Congres­
so a retirada da parte de comutaç~o. do setor de inforl:ná­
tica. 

Há um caminho muito mais simples, o Decreto n<? 
90.754 que justamente modificar o Decrefõ--s>0:754 que 
dispõe sobre a organização e funcionamentO do CO­
NIN. Basta que em seu art. 2~', item DI, tenha a redação 
que lhe foi dada pela lei e em parte vetada pelo Executi­
vo. Sem tomar muito Ú:mpo dos Senhores, _pelo adianta­
do da hora, a idéia seria apenas, vejam, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, o item Ill do art. 7'~ que diz: · 

.. Estabelecer de acordo com o disciplinado no 
Plano Nacional de lnformâtica e Automação.''-

Quem é que faz isso? O Congresso que vota. 

Repartição de responsabilidade 

Quem repartia a responsabilidade? O Congresso e o 
CONIN, este em resoluções específicas de procedimen­
tos a serem seguidas pelos órgãos da administração fede­
ral. É óbvio. Na cópia que fizeram para o regulamento 
cortaram justamente a expressão ''Repartição de respon­
sabilidade", objeto que foi de veto. 

Aí,. veja, Sr. Presidente, temos de render homenagem 
a tê ã inteligência do .. maquiavelzinho" que fez issO. fsso 
significava que o CONIN e o Congresso diziam: ''Ca­
be", dentro do Plano Nacional de fnformação, "Cabe ao 
Ministêrio das Comunicações a parte referente ã trans­
missão e computação de dados", muito mais do que tele­
comunicações; 

.. Cabe ao Ministério da Indústria e do Comércio 
o tratamento de todas aquelas questões em que o 
elemento digital nãO ·seja o produto final considera­
do na solicitação feita, seja para instalação, seja 
para importação."-

Não sabemos se estamos bem nos explicando. Exem­
plo: Qual é hoje a mâqUl.Tia de alta precisão que nãO-te­
nha lâ dentro de si um elemento digital? Então isso fica. 
ria estabelecido por determinação das linhas gerais 
traçadas pelo Congresso no PNI e peJas diretrizes destas 
linhas gerais derivadas, e aí assentes pelo CONIN, Não 
sabemos se nos explicamos bem. O cortezinho da pafa­
vrá deu com que ficasse para a SEI até a decisão do sim 
ou não quanto à importação de um torno que V. Ex.•, 
que o Senador Alcides Saldanha, ou que o Senador F á· 
bfo Lucena desejasse fazer para sua:; indústrias, desde 
que comportasse um computador, um pequeno elemento 
digital. 

Senhores, isso parece anedota. Este é um País em que, 
diariamente, centenas e centenas de máquinas são im­
plantadas, são reformuladas, e por essa decisão, pelo 
corte de uma palavra, tudo voltou -à est.il:ca zero; isto é, 
aqueles atos que quedamos fossem democratizados, em 
suas decisões, vão depender não mais desse Conselho. 
Outra sugestão que nos permitimos, também, apresentar 
ao Ministro, se realmente S. Ex• _quer pegar essa briga 
dentro do Conselho, diz respeito ao próprio funciona­
mento desse Conselho, porque a Secretaria, como órgão 
de suporte do mesmo, mandando para uma sessão - e o 
Senador F&bio Lucena sabe perfeitamente disto- qual­
quer assunto, este, como outro qualquer em apreciação 
lá, não pode ser nem objeto.de pedido de vista. Gostaría­
mos que alguém que tívesse um pouco de vivência t_:iiíbtf­
ca nos explicasse como pode funcionar, em termos de efi­
ciência, a não ser em regime altamente autocrático, -um 
Conselho de 23 pessoas que recebem uma pauta e se limi­
tam a dizer sim ou não, a díscutir entre si um assunto, e 
naquela mesma sessão - estâ escrito, não é invenção 
nossa- e naquela mesma sessão dicidir por sim ou não. 
Mais grave ainda quando o CONIN, por lei, ê órgão su­
perior à SEI, para a qual pode haver recurso das decisões 
desta, ou seja, da Se_cretaria Especial de Informâtica. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. VIRGILIO TÁVORA -Com muito pra­
zer. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Virgflio Távo­
ra, em realidade nãO se pode explicar esse absurdo. Ob­
·setve que mesmo nos áureos- e não sei se diria áureos 
ou plúmbeos -, mas mesmo nos periodos do autorita­
rismo,nem os tribunais militares agiam dessa maneira, e 
falo como ex-réuJulgado pela Justiça Militar, na Audi­

-toria de Belém, do Pará, acusado de crime contra a Segu· 
rança Nacional, e lâ não aconteceu isso, nobre Senador: 
muito pelo contrãrio, os juíZes militares, apesar do terri· 
vel pOder de que dispunham, por força das leis de ex~ 
ceção, eles tinham flexibilidade no manuseio dos autos, e 
ao réu era assegurada ampla defesa. Eu faço essa justiça 
aos tribunais militares, faço por dever moral e dever cívi­
co. Mas observe a que isso conduz. Faz poucos dias, os 
jornais anunciaram que a VARIG teve um engalfinha~ 
menta com a SEI, porque a SEI interditou a importação 
de discos destinados a pneumáticos daquela empresa, na 
suposição de que se tratasse de discos para componentes 
de bens de produção, de bens de Informática. Isso está 
nos jornais de três ou quatro dias atrâs. Além do mais, 
essa emasculação das competências do CONIN vai re­
sultar no seguinte: anuncia-se que em 60 dias surgirâ o 
primeiro Plano Nacional de Informática. Quem na reali­
dade vai fazer esse plano? É a SEI. E o CONIN vai ter 
que homologar, simplesmente,_ o plano elaborado, gera­
do pela SEI. Cabe ao Congresso Nacional, pela lei, a pa­
lavra finaL Mas o legislador do veto, como é que fica, 
nobre Senador'? Chega o plano do Congresso, o Con­
gresso pode alterar o plano. O plano vai ao ExecUtivo. 
Quem nos pode garantir que o Executivo não_ recorra ao 
mesmo instituto do veto a que acorreu o Executivo ante­
rior, com relação à Lei de Informática, burlando assim, 
uma vez mais, fraudando, aliâs - pois me parece que o 
verbo correto é esse-, a decisão soberana do Congresso 

- NacionaL As preocupações-de V. Ex• são deveras proce­
dentes, e V. Ex' se eqUipara a um vigia permanente da 
honfã dã Informática nactonal, eu diria assim, porque é­
preciso muita vigília, ê preciso ficar de atalaia, a fim de 
que o ãUtoritarismo remanescente na SEI não faça derra­
mar goela abaixo da Nação um Plano Nacional de Infor­
mâtica derretido, conforme dos desejos dos altos-fornos 
do autoritarismo da SEI. Desculpe-me por tê-lo inter­
rompido, ... 

O SR. V!RGILIO TÁVORA - Pois não. 

O Sr. Fâbio Lucena - ... mas eu sempre digo que o 
maior aparte que se pode dar a um discurso de V. Ex• é 
ficar calado, porque, enquanto V. Ex• fala, a gente muito 
aprende. Ma.s ocori-e que, às vezes, a. tentação do aparte 
é irresistíveL 

O SR. VIRG1LIO TÁVORA --Obrigado, nobre Se­
nador. Agradecemos as benévolas palavras de V .Ex•, 
mas, apenas para delícia- V. Ex• conhece- do Sr. Se­
nador Alcides Saldanha, vamos ler o art. Y' desta peça 
monumental de autoritaríSmo: "O CONIN - que era 
quem devia dar ao Executivo a política- dentro daque­
las diretrizes às quais já nos referimos, traçadas pelo 
Congresso Nacional - reunir~se-á, ordinariamente, a 
cada.2 (dois) meses e,- então, de dois em dois meses, 
vamos ter o CONIN reunido, - extraordinariamente, 
quando necessário, sempre por convocação do_ Presiden­
te da RepUOlica; de oficio ou por solicitação de-qualquer 
niembro, ou Ministro de Estado.'' 

Quer dizer, preto no branco: de 2 em 2 meses. 
O § 1'~ não tem maiores impficações: 

"§ i" As reuniões serão instaladas com a pre­
sença de metade mais um dos Membros." - Ê o 
normal. 

O § 29 contém, praticamente, a negação da existência 
de quase tudo do CONIN. 

.. § 29 O aviso de_ convoc_ação consignará a or~ 
dem do dia da sua reunião e serã acompanhado dOs 
expedientes que instruam as matérias a serem apre~ 
ciadas ... " -

Agora, vem o mas: ... "salvO quando disserem ·respeifO 
aos assuntos referidos no art. 6?. Ai V. EX• vai saber o 
pulo de onça. 
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O que ê que diz o art. 69? 

.. 0 CONlN delibera rã mediante resolução e pa­
receres". § {9 Ressalvado o disposto no parágrafo 
seguinte, as deliberações do CONJN serão tomadas 
por maioria de votOs dos membros presentes à reu­
nião." Que ê ao que se refere anteriormente: 

As deliberações relativas a matéria que trata o art. n'~ 
li, da Lern" 7.232: 

"Art, n"' li veja. bem :-- os órgãos e entidades de 
Administração Pública Federal direta e indireta, as 
Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder 
Público e as demais organizações sobre o controle 
direto ou indireto da União dará preferência nas 
aquisições para bens e serviços de informática aos 
produzidos por empresas nacionais." 

Mas, no parâgrafo único ê que nós Unhamos estabele· 
cido que: .. Para o exercício dessapreferência, não haver 
o jogo das concorrências, as combinações; em havendo 
essas concorrências, alêm das conciições satisfatórias de 
prazo de entrega, sup-ostos serviços, qualidade padroni­
zação, compatibilidade, especificação de desempenho, 
diferença- de preço sobre similar importado, em percen­
tagem a ser Proposta pelo Conselho Nacional de Infor­
mática e Automação - CONIN, à Presidência daRe­
pública" - Isso seria de acordo com a evolução da nos­
sa tecnologia- "e esta ao COngresso Nacional que a fi~ 
xarã" - óbvio, vetado esta parte, 

Então, tudo que disser reSpeito à prioridade nas con­
corrências que vai ser subordinada ao CONIN, o cida­
dão, Membro do CONIN, saben.do na hora, porque não 
vãí no seu aviso de conVocação. 

-E maiS ·aindà: os itens 2, 3, 6 e 179 do art. 2'i' deste de­
Creto diz: -- pidimos a atenção dos Srs. porque ê ané:dó­
tico, dâ pra rir, não dâ para ter raiva, não - "TI - su­
pervisionar a eXecução do Plano Nacional de Informáti­
ca e Automação;"- parece que a coisa mais-impOrtante 
que o CONIN vai ter que fazer, quem vai justamente na 
hora, receber os relatórios da SEI, são os Ministros de 
Estado - porque não vão receber antes não! Está aqui 
esCrito claramente, 

Vamos para adiante. Qual o item ni? 

..Estabelecer, de acordo com o disciplinado no 
Plano Nacional de Informática e Automação, reso­
luções especificas de procedimentos a serem segui­
dos pelos órgãos de Administração Federal." 

Justamente aquilo que falamos, com o adendo de 
subordiná~ lo. Então, o que hâ de importante é o que o 
CONIN vai receber, na hora, só para dizer, repetimos, 
sim ou não. 

Na hora, o CONIN, então, vai opinar; veja bem o 
item VI: 

"opinar sobre a concessão de beneficios fiscais,. 
financeiros ou de qualquer outra natureza por parte 
de órgão e ep_tidades de Admitiistração Federal a 
projetos do setor de informática;"- aí entra a SU­
FRAMA. 

Quer dizer, vai tOinar conhecimento do assunto tam· 
bém na hora. 

Ora, Sr. Presidente, não podemos acreditar onde é que 
-estava a cabeça do antigo Presidente, ter assinado este 
Decreto, e não podemos conceber como é que o atual 
Ministro, vamos falar claro, o atual Presidente, deixam 
castrarem os ~us poderes a esse ponto. Então, acabem 
com o CONINt Basta existir a Secretaria Especial de In­
formática. 

Mais ainda: item XXVII, do mesmo artigo, - veja-­
bem, esta daí bate bem na cabeça do Norte e do Nordes­
te~ .. 

"XXVII -deliberar sobre os critérios e con­
dições para o exame e aprovação de pleitos de mu­
nicípios das áreas da Superintendência do Desen­
volvimento da Amazônia- SUDAM e Superinten­
dência do Desenvolvimento do N ardeste~ SUDE­
NE, que pretendem ser indicadas como Distritos de 
Exportação; ... " 
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Isto a que preço? Qualquer coisa mais importante que 
teríamos de reivindicação local, não chega ao conheci­
mento prévio dos membros. do CONIN; na hora, vão di­
zer se concordam ou não. Isso, ainda ofendendo a lei, 
porque o que é que a lei diz? ,Diz que o Executivo se diri­
ge ao Legislativo solicitando a criação doS distritos in­
dustriais que os nomirtarà, Parece que em português cor­
rente significa que é aqui, nesta Casa e na--Câmara dos 
Dep_utados- o processo vem a uma e a outra- que se 
faz a nomínação dos distritos índustriais. Além de pa~sa­
rem por cima do CONIN, já Veq! tudo nominado. 

Sr. Presidente, não é apenas o desejo de fazer crítica, é 
a tristeZa que sente um homem, que pensa no futuro do 
seu País, em ver um trabalho que foi tão bem elaborado 
e no qual houve cOmo que uma consciência da Comissão 
Mista de fazer com que paixões maiores fossem acalma­
das, depois de discutir oito versões de um substitutivo 
que traduzisse todo o pensamento desta Casa, nós en­
contramos esse trabalho sendo esfacelado, ante a absolu­
ta impassividil.de do poder e deste Senado, cujo Presiden­
te recebeu pedido de informação nosso e que, .. muito 
bCm assessorado", achou que não podia dar prossegui­
mento, por ele contrariar não sei quantos dispositivos 
que, a nosso ver, não de advogado, mas de engenheiro, 
não têm nada a ver com o assunto. 

Mas o protesto fica feito. O alerta está dado. E se o Sr. 
Miriistro das Comunicações desejar, pelo menos, defen­
"der a sua parte, o caminho está indicado. Resta-lhe ape­
nas agir e a n6s, com tristeza, porque isso dã tristeza, ve­
rificar que o trabalho do legislativo, se não _tinha aquela 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

acolhida na Velha República, por enquanto na Nova, 
não hâ de esperar, até prova em contrãrio, pelos exem­
plos vistos, tratamento melhor. 

Era o que tfnhamos a dizer. (Muito bem!) 

ATA DA 77• SESSÃO, REALIZADA EM 22 DE 
MAIO DE 1985 

(Publicada no DCN (Seção li) de 23-5-85) 

Retificacifo 

_Na publicação feita no DCN - Seção II - pãgina 
1402, 3• coluna, no item 19 da Ordem do Dia, 

Onde se lê: 

ORDEM DO DIA 

Sobre a Mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }9-

Secretãrio. 
t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 119, DE 1985 

(Palavras do Ministro Marco Maciel dura~ te reunião 
do Ministério --7-5-85:) talecimento e o aprimoramento 
do FINOR. 

PARECER No 89, de 1985 
REQUERIMENTO N• 120, DE 1985 

DeputadOs 
Esta a nota, Sr. Presidente, e agora a indagãção que 
Nos termos do art. 198, alínea .. d", do Regimento In­

terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
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as matérias constantes dos itens n~'s 3 a 7 sejam submeti­
das ao Plenário _em l~', 2~', J9, 49 e 5~' lugares, respectiva­
mente. 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1985. -Martins FDho. 
Leia-se: 

REQUERIMENTO No 119, DE 1985 

Nos termos do art. 198, alínea .. d", do Regimep.to In­
temo, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
as matérias cosntantes dos itens n9s 3 a 7 sejam submeti­
das ao Plenário em }9, 2~', 39; 49 e 59 lugares, respectiva­
mente. 

Sala das Sessões, em 22 de maio de 1985. --Martins 
Filho. 

ATO DO PRESIDENTE N' 91, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições qu~ lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inci­
so IV do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 
2, de 1973 e revigorada pelo Ato n~' 12, de 1983, da Co­
m-issão Diretora, resolve admitir para o emprego de As­
sessor Parlamentar AS-3, do Quadro de Pessoal CLT, 
sob a forma de cOntrato, nos termos da Consolidação 
das ~eis do Trabalho, Sergio Paulo Azeredo Boechat, 
candtdato aprovado no Concurso- Público, Área 12, ho­
mqlogado em 14-1-1985 e publicado no DO de 24-1-
1985. 

Senado Federal, em 28 de maio de 1985.- José Fra­
gelli, Presidente do Senado Federal. 


